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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITA ÃO 

EDITAL DA TOMADA DE PREÇOS N2  07.31.01/2020-TP 

Regido pela Lei n.2  8.666 de 21/06/93, (com as alterações 
n.2  9.648/98) e suas alterações e Lei Complementar n2  123, 

Ela Lei n.2  8.883/94 e da Lei 
le 14 de dezembro de 2006. 

 

  

A Presidente da Comissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CASCAVEL/CE, designada pela Portaria n2  125/2020, de 06 de arco de 2020, torna público 
para conhecimento de todos os interessados que no i I 25 D a AGOS O O O as 09:00  
HORAS,  na sede da Comissão Permanente de Licitação da REFEITURA MUNICIPAL DE 
CASCAVEL, localizada à Av. Chanceler Edson Queiroz, 2650 ' io Novo - CEP: 62.850-000 -
Cascavel Ce, em sessão pública, dará inicio aos procedimentos e recebimento e abertura dos 
envelopes concernentes aos Documentos de Habilitação e às Propostas de Preços, da licitação 

• modalidade TOMADA DE PREÇOS N2  07.31.01/2020-TP, ith tificado abaixo, mediante as 
condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei n.2  8.666/93, de 
21.06.93, alterada pela Lei n.2  8.883/94 de 08.06.94 e legislação omplementar em vigor. 

Objeto: 

1 

CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA 	ESPECIALIZADA 	PARA 
FORNECIMENTO DA LICENÇA DE U O E MANUTENÇÃO DE UM 
SISTEMA DE GESTÃO PÚBLICA M NICIPAL COM MÓDULOS 
INTEGRADOS E OPERACIONALIZA ÃO TOTALMENTE WEB, 
INCLUINDO OS SERVIÇOS DE IMPL NTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 
CUSTOMIZAÇÃO E TREINAMENTO TÉCNICO OPERACIONAL, 
MEDIANTE A EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E DEMAIS 
CARACTERÍSTICAS 	E 	ESPECIFICA ÕES TÉCNICAS 	PARA A 
SECRETARIA DA FAZENDA DE C 	CAVEL - CE, CONFORME 
PROJETO BÁSICO EM ANEXO AO EDI 	L. 

Ó I  gão (s) 
I 	ressado(s): 

 SECRETARIA DA FAZENDA 

M dalidade: TOMADA DE PREÇOS  

T o: MENOR PREÇO 

Cillitério 	de 
Julgamento: 

GLOBAL 
1 
i_ 

r 
Règime de Execução: INDIRETA 

EMpreitada: 
, 

EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL 

DEFINIÇÕES: 

• 

NESTE EDITAL SERÃO ENCONTRADOS NOMES, PALAVRA 
COM OS MESMOS SIGNIFICADOS ABAIXO: 

SIGLAS E ABREVIATURAS 
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■ C.P.L/COMISSÃO: Comissão Permanente de Licitação. 
■ CONTRATADA: Empresa vencedora desta licitação em favor 

objeto. 
■ CONTRATANTE/PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL-P 

MUNICIPAL COMPETENTE - Órgãos de onde se origina a pre 
■ CRC: Certificado de Registro Cadastral expedido pela 

CASCAVEL. 
■ FISCALIZAÇÃO: Caberá à Secretaria Municipal Competente 
■ PROPONENTE/INTERESSADO/LICITANTE: Empresa que a 

certame. 
■ ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
■ PMC - PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL 

da qual for adjudicado o seu 

C, através da SECRETARIA 
ente licitação. 
REFEITURA MUNICIPAL DE 

lo Município de Cascavel; 
resenta proposta para este 

• 

   

INTEGRAM O PRESENTE EDITAL, OS SEGUINTES ANEXOS: 
• ANEXO 1- Projeto Básico/Termo de Referência 
• ANEXO II - Modelo de Proposta de preços; 
• ANEXO III - Modelo de Procuração e Declarações: 
• ANEXO IV - Minuta do Contrato. 

1 - DO OBJETO 

1.1 - Esta licitação tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

• 

UM SISTEMA DE GESTÃO 
E OPERACIONALIZAÇÃO 

NTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 
EDIANTE A EXECUÇÃO DAS 
ÇÕES TÉCNICAS PARA A 

ROJETO BÁSICO EM ANEXO 

FORNECIMENTO DA LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO D 
PÚBLICA MUNICIPAL COM MÓDULOS INTEGRADOS 
TOTALMENTE WEB, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE IMPL  
CUSTOMIZAÇÃO E TREINAMENTO TÉCNICO OPERACIONAL, 
ATIVIDADES E DEMAIS CARACTERÍSTICAS E ESPECIFIC 
SECRETARIA DA FAZENDA DE CASCAVEL - CE, CONFORME 
Ad EDITAL. 

2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1- PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 
2.1.1 - Quaisquer pessoas jurídicas, localizada em qualquer 
denominação de sociedades empresárias (sociedades em nome 
de Responsabilidade Limitada - EIRELI, e de sociedades 
cooperativa - devidamente cadastradas ou que atendam a tod 
cadastramento pelo Setor de Cadastro do Município de Cascave 
dará do recebimento das propostas, de acordo com o Art. 22, p 
suas alterações posteriores e que satisfaçam a todas as condiçõ 
saís objetivos sociais ou cadastramento compatíveis com o obje 
242 - Firma individual ou sociedade comercial regularment 
satisfaçam todas as condições deste Edital de TOMADA DE PRE 
normas, de acordo com os anexos, parte integrantes do presente 

nidade da Federação, sob a 
coletivo), Empresa Individual 
simples - exceto sociedade 
s as condições exigidas para 
, até o terceiro dia anterior à 
rágrafo 22  da Lei 8.666/93 e 
s deste edital, inclusive tendo 

da licitação. 
estabelecida neste país, que 
OS e demais especificações e 
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2.2 - NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO: 
2.2.1 - Não poderão participar licitantes com sócios, cooperado 
comuns que estejam figurando como administradores de ambas 
2.2.1.1 - Se antes do início da abertura dos envelopes de preço 
sócios, diretores ou representantes, estando os mesmos co 
empresas, entre licitantes participantes, somente uma delas pod 
2.2.1.2 - Se constatada a comunhão de sócios, diretores ou repre 
como administradores de ambas empresas, entre licitantes par 
envelopes de preço, os respectivos participantes serão autom 
certame, independentemente do preço proposto. 
2.2.2 - Consórcios de empresas, quaisquer que sejam suas forma 
2.2.3 - Empresas que estejam suspensas de participar de licitaç 
Cascavel; 
2. .4 - Empresas que foram declaradas inidôneas para 
Ad inistração Pública, enquanto perdurarem os motivos da pu 
2. - Empresas que tenham sócios ou responsáveis técni 
mqfnbros do Município de Cascavel; 
246 - Empresas que se encontrem sob concordata, falência o 
dissolução; de fusão, cisão ou incorporação, liquidação, ou em 
que seja sua forma de constituição; 
2.2.7 - Cooperativas. 
2.2.8 - A incompatibilidade dos objetos sociais da licitant 
implicando na impossibilidade de sua participação no certame. 
2.3 - A caracterização das situações expostas no item 2.2, 
Comissão, implicará na eliminação sumária do proponente do re 

, diretores ou representantes 
mpresas. 

or constatada a comunhão de 
administradores de ambas 

rá participar do certame. 
entantes, estando os mesmos 
cipantes após a abertura dos 
icamente desclassificados do 

de constituição; 
o realizada pelo Município de 

icitar ou contratar com a 
ção; 
s que sejam servidores ou 

de recuperação judicial; de 
egime de consórcio, qualquer 

com o objeto da licitação, 

partir da constatação pela 
pectivo processo. 

3 - DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO 

40 3.1;6, O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâ 
3.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
3.1.2 - Recebimento de envelopes de "documentos de habilitação 
3.1.3 - Abertura dos envelopes contendo os Documentos de Habi 
3.1.4 - Resultado de julgamento dos Documentos de Habilitação; 
3.1.5 - Fase de recursos da Fase de Habilitação; 
3.1.6 - Abertura dos envelopes contendo as Propostas de Preços; 
3.1.7 - Análise e Classificação das Propostas de Preços; 
3.48 - Resultado de julgamento das Propostas de Preços; 
3.1.9 - Apuração do menor preço e declaração de vencedor; 
3.1.10 - Fase de recursos da Fase de Proposta de Preços. 

4 'T DA FASE DE CREDENCIAMENTO 

ite em fases distintas: 

' e "propostas de preços"; 
itação; 

4.1 - Cada proponente apresentar-se-á com apenas um rep 
munido de DOCUMENTAÇÃO HÁBIL DE CREDENCIAMENTO.  s 
na'S! fases de procedimento licitatório, respondendo assim, p 

esentante que, devidamente 
rá o único admitido a intervir 
ra todos os efeitos, por sua 
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representada, devendo ainda, no ato da entrega dos envelo es exibir um documento de 
identificação válido, expedido por órgão oficial. 

4.1.1 - Por DOCUMENTAÇÃO HÁBIL DE CREDENCIAMENTO, e s tende-se: 

4.1.1.1 - Quando NÃO for SÓCIO-ADMINISTRADOR OU REP' ESENTANTE LEGAL, deverá 
apresentar: 
a) Procuração pública ou particular esta última com firma rec nhecida em cartório, para a 
presente licitação, constituindo o representante, que declare expressamente seus poderes 
para a devida outorga (ANEXO); 
b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em vigor, da empresa a ser 
representada; • c) Documento oficial de identificação (com foto) válido; 

4.1 1.2 - Quando for SÓCIO-ADMINISTRADOR OU REPR SENTANTE LEGAL, deverá 
ap sentar: 
a) to constitutivo, estatuto ou contrato social consolidado em Igor; 
b) ocumento oficial de identificação (com foto) válido; 

4.1.2 - A não apresentação ou incorreção dos documentos de q 
implicará na inabilitação da licitante, mas impedirá o repr 
responder pela mesma na sessão correspondente, ou até 
comprovação puder ser verificada na fase seguinte, ou seja, na f.  
4.1.3 - Todos os documentos necessários à participação n 
apresentados em original, cópia autenticada por cartório 
Órgão Oficial ou autenticada pela Comissão Permane 
apresentação dos originais, 01 (um) dias antes da abertura 
4.1.4 - A qualquer momento o proponente poderá substituir o 

110 responder pela mesma, desde que seja atendido a todas as exig 
edital. 

trata o subitem anterior não 
;4. entante de se manifestar e 
o momento que a referida 
e de habilitação. 
presente fase deverão ser 
ompetente, publicação em 

te de Licitação, mediante 
o certame. 
redenciado já nomeado para 
ncias citadas no item 4 desde 

4.2 - Os interessados em participar do presente processo licitat 
presente na sessão de recebimento dos documentos, bem com 
necessários a condições de representação, poderão protocolar o 
5 e 6 do edital, sendo: 
a) No protocolo do Setor de Licitações, junto a Comissão Per 
início dos trabalhos da sessão, mediante apresentação de Doc 
(com foto) válido do responsável pela entrega, bem 
correspondente, ou; 
b) Junto a Comissão Permanente de Licitação, durante os t 
apresentação de Documento oficial de identificação (com fot 
entrega, sendo constado tal ato na ata da sessão, ou; 
c) No Protocolo Geral da PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVE 
d) Mediante remessa por via postal; 
4.3 - O interessado em participar deverá conhecer todas as con 

rio, que não queriam se fazer 
, não comprovem os poderes 
envelopes tratados nos itens 

anente de Licitação, antes do 
ento oficial de identificação 
mo, assinatura de termo 

balhos da sessão, mediante 
válido do responsável pela 

ou; 

ições estipuladas no presente 
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AO 

icitação e apresentação dos 
ará na total aceitação a todos 
te à Lei 8.666/93, alterada e 

a a realização do ato, este será 
a. 
o na Comissão Permanente de 
colo, nos horários de 08h as 
ado - TCE, no endereço: 

ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITA 

E 
d 
o 
co 
4. 
re 
4. 
Li 

ital para o cumprimento das obrigações do objeto da 
Jumentos exigidos. A participação na presente licitação impli 

ermos e integral sujeição à legislação aplicável, notadame 
solidada. 
- Na hipótese de não haver expediente na data designada pa 
izado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e ho 
Este Edital e seus elementos constitutivos, poderá ser obti 

tação da PMC, mediante Termo de Retirada de Edital/Prot 
00h e/ou pelo site do Tribunal de Contas do Es 
.tce.ce.gov.br/Iicitacoes. 

ak  5 ¡IDA FASE DE HABILITAÇÃO 

5. - A fase de habilitação consiste na apresentação de docum 
re [aridade da proponente, conforme regulamenta o Art. 272  d 
5. - Para se habilitarem nesta licitação as licitantes deverão 
te do no frontispício os seguintes dizeres: 

ntos de forma a comprovar a 
Lei 8.666/93. 

apresentar envelope fechado, 

5.3 - O envelope "A" deverá conter os documentos a seguir rel 
legíveis, dentro de seus prazos e validade para o dia e horár 
edital. 

410 5.4 - Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  consistiram de: 
5.4.1. CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL - CRC, expedido 
Licitação, da PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL, dentro da 

5.4.2 - Relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
5.4.2.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário indi 
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da li 
agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averb 
tem sede a matriz. 
5.4.2.2 - ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO ou CONTRATO 
CONTRATO SOCIAL E TODOS OS ADITIVOS, em vigor devid 
público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratand 
no caso de sociedades por ações, acompanhado de doc 
administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Jun 
5.4.2.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de socie 
Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diret 

Tonados, todos perfeitamente 
indicados no Preambulo do 

SOCIAL CONSOLIDADO ou 
mente registrado no registro 
de sociedades empresárias e, 
entos de eleição de seus 

lial ou agência, apresentar o 
onde tem sede a matriz. 
ades simples - no Cartório de 
ria em exercício; devendo, no 

pela Comissão Permanente de 
sua validade. 

idual, no registro público de 
itante ser a sucursal, filial ou 
ção no registro da Junta onde 
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co da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 

4s Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação 
nlatriz. 
514.2.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de em 
erty funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO 
FkINCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a 
514.2.5 - Documentos oficial de identificação (com foto) do (s) s 

gistro no Cartório de Registro 
no Cartório onde tem sede a 

resa ou sociedade estrangeira 
DE AUTORIZAÇÃO PARA 
tividade assim o exigir. 
cio (s) administradores; 

5.4.3. Relativa à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
5.4.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Ju dicas (CNPJ); 
5.4.3.2 - Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes es dual ou municipal, se houver, 

• 	
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu r mo de atividade e compatível 
com o objeto contratual; 
5.4.3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, in lusive quanto às contribuições 
previdenciárias; 
514.3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
51 4.3.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Muniepal do domicílio ou sede do 
li jtante; 
5.4.3.6 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos ociais instituídos por lei. 
5.4.3.7 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 
5.4.3.8 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte PP) deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de REGULAR DADE FISCAL E TRABALHISTA, 
mesmo que esta apresente alguma restrição; 
5.4.3.9 - Havendo alguma restrição na comprovação da regula 
assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial co 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáve 
administração pública, para a regularização da documentação, 
débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas co 
5.4.3.10 - A não regularização da documentação, no prazo estab 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no ark 81, da Lei no 8.666/93, sendo 
facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem lie classificação, ou a revogação 
da licitação, conforme o caso. 

'idade fiscal e trabalhista, será 
esponderá ao momento em que 
por igual período, a critério da 
agamento ou parcelamento do 
efeito de certidão negativa; 

lecido, implicará decadência do 

5.4.4. Relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
5.4.4.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do ül 
e,apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação 
ai sua substituição por balancetes ou balanços provisórios 
índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) mes 
proposta, devidamente assinados por contabilista registrado 
gerente ou diretor. 
5.4.4.2 - Certidão Negativa de Falência / Concordata / Recu 
distribuidor da sede do Licitante. 

imo exercício social, já exigível 
financeira da empresa - vedada 
podendo ser atualizados por 
s da data de apresentação da 
no CRC, bem como por sócio, 

eração Judicial, expedida pelo 
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5..5. DA GARANTIA DA PROPOSTA DE PREÇOS 
5. 5.1. Será exigido do(s) licitante(s), a apresentação da garantia de sua respectiva proposta, 
n 'montante de R$ 2.893,33 (Dois mil, oitocentos e noventa e três reais e trinta e três 
c tavos), correspondente a 1% (um por cento) do valor estimado da licitação, nos termos do 
a lgo 31, inciso III, da Lei n.2  8.666/93. 
5.:5.2. A licitante poderá optar por uma das seguintes modalidades de garantia: 
a) aução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
b) eguro-garantia; 
c) ança bancária. 
5. r 5 2" . 1 Ao optar por caução em dinheiro, os interessados deverão se dirigir a Unidade 
Arrecadadora / Tesouraria / Secretaria da Fazenda do Município de Cascavel - Ceará, sito à Av. 
C ) anceler Edson Queiroz, N° 2650 - Bairro Rio Novo - Cascavel - Ceará, para informações 

• scli 're a agência bancária e conta corrente específica para esta finalidade. 
5.4.5.2.2. Caso a modalidade de garantia recair em títulos da dívida pública, devendo os 
mesmos virem acompanhados, obrigatoriamente, de documente emitido pela SECRETARIA DO 
T ` SOURO NACIONAL, o qual está atestará a sua validade, exequibilidade e avaliação de resgate 
a al, e das seguintes comprovações: 
a) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançímento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante; 
b) Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública, 
dêmonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses 
anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros definido 
pelo Ministério da Fazenda; 
c}Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate 
incontestável sob nenhum aspecto, até a data correspondente mi prazo de validade da 
proposta de preços. 
d)1 Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pila licitante, reservando-se a 
Prefeitura Municipal de Cascavel o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando 

4, indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público. 
e) Origem/aquisição mediante documento respectivo e lanOmento contábil por meio de 
registro no balanço patrimonial da licitante. 
5.4.5.2.3 - Caso a modalidade de garantia escolhida seja a fiança bancária, o licitante entregará 
o documento no original ou cópia autenticada, fornecido pela instituição que a concede, do 
qual deverá obrigatoriamente, constar: 
5.4.5.2.3.1 - Beneficiário: Prefeitura Municipal de Cascavel. 
5.4.5.2.3.2 - Objeto: Garantia da participação na TOMADA DE PREÇOS N2  07.31.01/2020-TP 
7.2.3.3 - Valor: 1% (um por cento) do valor estimado da licitação. 
5.4.5.2.3.4 - Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) diás. 
5.4.5.2.4. Caso a modalidade de garantia seja seguro-garantia, o licitante deverá fazer a 
cOlnprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será 
de, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data do recebimento dos 
envelopes. 
5.4.5.3 - A garantia de manutenção de proposta será liberad4 até 5 (cinco) dias úteis após 
esgotada as fases de habilitação (Documentos de Habilitação) ;ou de classificação (Propostas 
Comerciais), para as empresas inabilitadas ou desclassificadas, exceto para a vencedora da 
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ação, que será liberada no mesmo prazo, após a data de assi 
5. 5.4. Para efeito da devolução de que trata o subitem ant 
LI ITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariam 
C erneta de Poupança, calculada "pro rata die". 
5. 5.5. A garantia da proposta poderá ser executada; 
a) e o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo 
b) e o licitante não firmar o contrato 

5.4.6 - As empresas enquadradas como MICROEMPRESAS (M) e EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE (EPP), conforme incisos I e II do Artigo 32  da Lei Co plementar n2  123, de 14 de 
d lzembro de 2006, e que pretenderem usufruírem de seus ben ícios nesta licitação do regime 
d 6.enciado e favorecido previsto naquela lei, deverão apres tar junto aos Documentos de 

• H hilitação a Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercig nos termos do art. 82  da IN 
1 á/2007 do DNRC - Departamento Nacional de Registro no Colnércio. 
5.4.6.4 - As empresas enquadradas no regime diferenciado e fallorecido das MICROEMPRESAS 

f 

(ISM) e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) que não apres4ntarem a certidão prevista no 
stibitem anterior poderão participar normalmente do certa e, porém, em igualdade de 
condições com as empresas não enquadradas neste regime. 

5.4.7 - Relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
5.4.7.1. Qualificação Técnica: 
5.4.5.1.1. Atestado de qualificação técnica, expedido por Pesso Jurídica de Direito Público ou 
Privado, com identificação e firma reconhecida do assinante, a ompanhado do seu respectivo 
documento contratual, comprovando estarem compatíveis iem características, prazos e 
quantidades, para desempenho da atividade do objeto delta licitação, com inequívoca 
afirmação que estão ou estiveram em utilização no forne+ento de sistema fazendário 
composto de módulos integrados, em ambiente omine (web), com desempenho plenamente 
satisfatório; 
5.4.7.1.2. Declaração expressa da licitante de que todos os m dulos da aplicação propostos í) • • 
estão desenvolvidos, testados e em condições de imediata impl ntação, e que atendem a todos 
as 'requisições técnicas funcionais exigidas no Termo de Referthicia: 
5.4.7.2. CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL 
5.4.7.2.1. Apresentação pela licitante de relação explícitae declaração formal de 
disponibilidade de equipamentos e pessoal técnico especializa o, bem como a qualificação de 
cada um dos membros da equipe técnica que se responsabiliza pelos trabalhos. 
a) Do pessoal técnico relacionado comprovar que, pelo me os, dois membros da equipe 
têcnica, possua aptidão para o objeto da licitação com experiência comprovada por 
certificados, diplomas ou atestados; 
b) Para os efeitos deste subitem consideram-se equipamento : Veículos para atendimento à 
assistência técnica e operacional e bens fixos e portátei com tecnologia voltada ao 
processamento de dados e de comunicação à distância. 
5.4.7.2.2. Declaração da licitante de disponibilidade do atacenter onde será feita a 
hospedagem do banco de dados e da aplicação (sistema) ra cotado, informando nome, 
endereço e disponibilidade tecnológica do citado Datacent r e que o mesmo atende as 
especificações exigidas no Termo de Referência (Projeto Básico1 . 
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5.8 - Relativo aos DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃ : 
5 t 8.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido n Lei n2  9.854, de 27/10/1999, 
p licada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 2, da Constituição Federal, não 
e rega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturn , perigoso ou insalubre, nem 
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, s Ivo na condição de aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo (ANEXO III, ITEM 02) constante neste edital; 
5.4.8.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus 
anexos, conforme modelo (ANEXO III, ITEM 02); 

- Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inext tência de fato superveniente 
inneeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoried de de declarar ocorrências 
p4kteriores, (art.32, §22, da Lei n.2  8.666/93), conforme odeio (ANEXO III, ITEM 02) 
constante neste edital; 

5..8.4 - No caso de licitantes devidamente cadastrados na PREFEITURA MUNICIPAL DE 
C CAVEL, a documentação mencionada no item 5.4.2 e os subi/tens 5.4.3.1 ao 5.4.3.7, 5.4.4.1 e 
5 '.4.2 deste Edital poderá ser substituída pela apresentaç o do Certificado de Registro 
C ílastral (CRC) junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAV L, assegurado, neste caso, aos 
d mais licitantes, o direito de acesso aos dados nele constan s, o qual deverá ser entregue 
acompanhado de todos os demais documentos tratados nete edital na qual não haja a 
possibilidade de substituição, tratada anteriormente, cuja aut nticidade e prazo de validade 
serão analisados pela Presidente; 
5.4.8.4.1 - A documentação constante do Cadastro de F rnecedores da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CASCAVEL deverá também se encontrar dentro do prazo de validade e atender 
ao disposto neste edital. 
5.4.9 - Os documentos necessários para participar da pre ente fase licitatória deverão 
ser apesentados cópias autenticadas por cartório come tente, publicação em órgão 
Oficial ou se desejar as cópias poderão ser autenticadas p la Comissão Permanente de 
Licitação mediante apresentação dos originais, 01 (um dia antes da abertura do 
certame. 
5.4.10 - Cada face de documento reproduzida deverá correspo 
que diversas reproduções sejam feitas na mesma folha, todos p 
5.4.11 - Caso na autenticação conste expressamente que a 
anverso do documento, a exigência referente à autenticação 
fica sem validade. 
5.4.12 - Não serão aceitos documentos apresentados por m 
filmes ou cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitin 
gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração das pro 
5.4.13 - Os documentos necessários à participação na presen 
documentos referentes à habilitação, à proposta de preç 
apresentados no idioma oficial do Brasil, quando apresentado 
ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos pa 
tradutor juramentado. 
5.4.14 - As proponentes ficam obrigadas ainda, a cumprirem além das exigências editalícias, as 
leis especiais às quais se enquadram e se amparam. 

4 

1 
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5. 15 - Caso o documento apresentado seja expedido por 1 stituição que regulamente a 
d.  onibilização do documento pela Internet, a Comissão Perm nente de Licitação verificará a 

t)  a tenticidade do mesmo através de consulta eletrônica. 
5.. r16 - Caso o documento apresentado seja expedido por inst tuição pública que esteja com 
se Ni funcionamento paralisado no dia de recebimento dos en elopes, a licitante deverá, sob 
p lia de ser inabilitada, apresentar o referido documento co stando o termo final de seu 
pekodo de validade coincidindo com o período da paralisação deverá, quando do término da 
paralisação, sob pena de ser inabilitada supervenientemente, evar o documento à Comissão 
Prmanente de Licitação nas condições de autenticação exigid por este edital, para que seja 
a
i 

ensado ao processo de licitação. Caso o processo já tenha si o enviado ao órgão de origem 
d ¡licitação, deverá a licitante levá-lo a esta instituição para que o mesmo se proceda. 

.17 - As certidões exigidas (para aquelas cuja validade possa expirar), quando não 
c ittiverem prazo de validade expressamente determinado, ão poderão ter suas datas de 
expedição superiores a 60 (sessenta) dias anteriores a data d abertura da presente licitação 
ou então apresentar declaração ou regulamentação do órgão missor que disponha sobre a 
sya validade para o documento em questão. 
52  .18 - Os licitantes que apresentaram documentos de hab litação em desacordo com as 
d crições anteriores, defeituosos quanto ao seu conteü e forma e ilegíveis serão 
I BILITADOS, sendo eliminados, não podendo participar d fase subsequente do processo 
licitató ri o. 
5.4.19 - Somente serão aceitos os documentos acondicionad s no envelope "A", não sendo 
admitido posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem permitido à 
licitante fazer qualquer adendo em documento entregue à Com são Permanente de Licitação. 
5.4.19.1 - Fica ressalvada a situação anterior, quando da ecessidade de realização de 
diligência para apresentação de documentos que melhor instruam os documentos de 
ffabilitação do licitante; 
5.4.20 - A Comissão poderá, também, solicitar original de doc mento já autenticado, para fim 
de verificação, sendo a empresa obrigada apresentá-lo no pr zo máximo de 48 (quarenta e 

• oito) horas contados a partir da solicitação, sob pena de, não o zendo, ser inabilitada. 
5.4.21 - A solicitação feita durante a sessão de habilitação deve á ser registrada em Ata. 

6 - DA FASE DE PROPOSTAS DE PREÇOS 

6.1 - A licitante deverá entregar à Comissão, juntament dos envelopes contendo os 
Documentos de Habilitação, até a hora e dia previstos ne te Edital, as PROPOSTAS DE 
PREÇOS devendo ser confeccionada no mínimo em 01 (UM ) VIA, em envelope fechado e 
opaco, rubricado no fecho, contendo na parte externa os segui es dizeres: 

6.2 - As PROPOSTAS DE PREÇOS,  serão composta pelo conjunto, sendo a Proposta 

11 
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inercial, devendo ser confeccionada a máquina, impressão, ou a letra de fôrma, em papel 
ti brado, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas, perytamente legíveis, assinadas e 
co identificação do(s) responsável(is) legais da Empresai devendo conter os seguintes 

os: 
a) Serviços a serem executados, iguais ao objeto desta! licitação, conforme Projeto 
B ico/Termo de Referência; 
b reço GLOBAL por quanto a licitante se compromete os serviços objeto desta Licitação, 
e'cesso em reais em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas, tributos, 

ostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os 
s iços, mesmo que não estejam nestes documentos; 
c) Prazo de validade da Proposta, que será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias; 
d Prazo de execução do contrato que será conforme edital 
6. - Os valores contidos no Projeto Básico serão considerados em moeda corrente nacional 
(' AL) mesmo que não contenham o símbolo da moeda (R$). 
6. - Os preços constantes das Propostas de Preços da licitante deverão conter apenas duas 
c as decimais após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar 
o • húmeros após as duas casas decimais dos centavos. 
6.•- Independente de declaração expressa, fica subentendid1a que no valor proposto estão 
indluídas todas as despesas necessárias à execução dos serviços, inclusive as relacionadas 
com: 
6.5.1 - Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
6.5.2 - Tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer 
infrações; 
6.5.3 - Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e 
prejuízos causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela 
execução dos serviços. 

6.6 - Serão DESCLASSIFICADAS as propostas que: 
6.6.1 - Apresentarem preços superiores ao limite estabelecido ou manifestadamente 
inexequíveis; 
6.6.2 - Apresentarem preços inferiores a 70% (setenta por canto) do menor dos seguintes 
valores a saber: 
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do 
valor orçado pela Administração, ou 
13) Valor orçado pela Administração. 
6.6.3 - Condições ilegais, omissões, erros e divergência ou cdnflito com as exigências deste 
Edital. 
6.6.4 - Proposta em função da oferta de outro competidor na licitação. 
6.6.5 - Preço unitário inexistente, simbólico ou irrisórios  havido assim como aquele 
incompatível com os preços praticados no mercado, conforme a Lei n2  8.666/93 e suas 
alterações. 
6.6.6 - Preço unitário e/ou GLOBAL excessivo, assim entendido como aquele superior ao 
orçado pela PMC, estabelecido no Projeto Básico/Termo de Refrência. 
6.6.7 - Preços unitários e/ou globais inexequíveis na forma do Art. 48 da Lei das Licitações. 
6.6.8 - Quantitativos divergentes dos constantes na Planilha de 6-eços estimados. 
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6.!9 - Propostas que não atendam ao item 6 do edital. 

DOS PROCEDIMENTOS 

7. - A Presidente da Comissão Permanente de Licitação fará a verificação da(s) licitante(s) 
q protocolaram os documentos de habilitação, conforme itein 4.2 deste edital, bem como, 
re ylizará o credenciamento dos representantes presentes à sessão, e a seguir, colocará os 
d umentos de credenciamento para rubricas e informará a todos os presentes, a relação das 
e  resas que acudiram a participação do processo. 
7. - Os Documentos de Credenciamento e os envelopes "A" - Documentos de Habilitação e "B" 
- Proposta de Preços, todos fechados, serão recebidos pela Comissão no dia, hora e local 

O 
df 

finidos no preâmbulo deste Edital. 
7. 2 .1 - Após o(a) Presidente(a) da Comissão receber os Documentos de Credenciamento e 1 i E yelopes "A" e "B" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Documentos de 
C édenciamento e Envelopes, nenhum outro será recebido: e nem serão aceitos outros 
d Ifumentos que não os existentes nos referidos envelopes. 
7. - Após a Presidente da Comissão receber os Documentos crffl Credenciamento e Envelopes 

e "B" e declarar encerrado o prazo de recebimento dos Doçumentos de Credenciamento e 
Envelopes, nenhum outro será recebido e nem serão aceitos outros documentos que não os 
existentes nos referidos envelopes. 
7.4 - Em seguida, os licitantes rubricarão os envelopes contendo as Propostas de Preços - "B", 
ficando a comissão em posse dos mesmos até a abertura e julgamento respectivo. 
7.5 - Posteriormente, serão abertos os envelopes contendo os documentos exigidos para fins 
de habilitação. A Comissão examinará os aspectos relacionados com a suficiência, a 
formalidade, a idoneidade e a validade dos documentos, além de conferir se as cópias 
porventura apresentadas estão devidamente autenticadas pelo' Cartório competente ou se são 
idênticas aos documentos originais, nas quais deverão ser apresentados. z 7A.1 - Será inabilitada a licitante que deixar de apresentar :qualquer um dos documentos 

• exigidos no envelope "A", ou apresentá-los em desacordo com as exigências do presente Edital. 
7.6 - Os documentos de habilitação serão rubricados pelos membros da Comissão e licitantes 
interessadas como representantes das proponentes, que examinarão e rubricarão todas as 
folhas dos Documentos de Habilitação, em seguida, postos à disposição dos prepostos das 
licitantes para que os examinem e os rubriquem. 
7.7 - A Comissão examinará possíveis apontamentos feitos por prepostos das licitantes, 
Manifestando-se sobre o seu acatamento ou não. 
7.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) presidente(a) da Comissão fará 
diretamente a intimação dos atos relacionados com a habilitação e inabilitação das licitantes, 
fúndamentando a sua decisão registrando os fatos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes 
declararem intenção de interpor recurso, a fim de que conste em ata e seja aberto o prazo 
recursal. Os autos do processo estarão com vista franqueadas ao interessado na presença da 
Comissão. 
7.8.1 - Poderá haver a requisição de cópia dos autos, desde 4ue seja feito por requerimento 
escrito. 

4U3 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das Jicitantes, a intimação dos atos 
1 feridos no item anterior será feita através do meio de publicação Oficial do Município, 
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iando-se no dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei 
p a a entrega à Comissão das razões e contrarrazões de recu sos a serem interpostos pelos 

orrentes, bem como, publicidade aos atos do processo. O Procedimento ficará será 
penso. 

7l}0 - Decorridos os prazos e proferida a decisão sobre os re ursos interpostos, a Comissão 
rcará a data e horário em que dará prosseguimento ao procedimento licitatório, cuja 
unicação às licitantes será feita com a antecedência minda de 24 (vinte e quatro) horas 

dál data marcada, através do meio de publicação Oficial dp Município, de forma a dar 
piitblicidade aos atos do processo. 

h ilissão dará prosseguimento ao procedimento licitatório. 
7 1 - Inexistindo recurso, ou depois de proferida a decis" sobre recurso interposto, a 
C  
7 12 - Na ausência de qualquer preposto de licitante, a Comissão manterá em seu poder o 

• r ferido envelope, que deverá ser retirado pela licitante no prdzo de 30 (trinta) dias contados 
d 'data referida no aviso que marca a data da sessão de prdsseguimento do procedimento 
licitatório. 

3 - Será feita, em seguida, a abertura do Envelope "B". Comissão conferirá se foram 
e tregues no referido envelope a Proposta, dos documentos so citados no item 6 deste edital. 

4 - Em seguida, a Comissão iniciará o JULGAMENTO. Inic almente, serão examinados os 
aspectos formais da Proposta. O não atendimento a pelo m ,nos uma das exigências deste 
Edital será motivo de DESCLASSIFICAÇÃO da proposta. 
7.15 - A Comissão fará, então, o ordenamento das propostas das demais licitantes não 
desclassificadas pela ordem crescente dos preços nelas apresentados; 
7.16 - A Comissão examinará, da licitante cuja proposta está en primeiro, segundo e terceiro 
lugar, o Orçamento. Não sendo encontrados erros a Comissão tieclarará a licitante classificada 
em primeiro lugar como vencedora desta licitação. 
7.17 - Caso seja encontrado erro ou erros a Comissão promovdrá desclassificação da proposta 
e: fará a mesma verificação com relação à proposta da licitante que apresentou o segundo 
MENOR PREÇO GLOBAL e assim sucessivamente, observadaja ordem crescente dos valores 

110 das propostas de preços, até que uma mesma empresa tenha sua Proposta de Preços e o 
Orçamento da conformidade com todos os requisitos do Edital.' 
7.18 - A Comissão não considerará como erro as diferençps por ventura existentes nos 
centavos, decorrentes de operações aritméticas, desde que e, somatório das diferenças nos 
centavos não ultrapasse o valor em real correspondente a 0,1 (zero vírgula um por cento) do 
valor GLOBAL do orçamento da licitante. 
7.20 - Caso duas ou mais licitantes que não tenham sido d sclassificadas apresentem suas 
propostas com preços iguais, a Comissão fará sorteio para classificá-las, e adotará os 
procedimentos previstos neste capítulo. 
7.21 - Caso a proponente com proposta de preços classificada m 12  (primeiro) lugar, não seja 
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), Comissão procederá de acordo 
com os subitens a seguir: 
7.21.1- Fica assegurado, como critério de desempate o exercício do direito de preferência para 
a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), devendo a licitante estar 
presente para poder exercer mencionado direto à sessão pública de divulgação do 
julgamento da análise das propostas de preços. 1 
7.21.1.1 - Caso haja suspensão da sessão na data inicialriente estabelecida, a Comissão 

I 
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m cará previamente nova data de prosseguimento, ficando à cargo do licitante a 
13 pgatoriedade de comparecimento para o uso deste benefício. 

7. 11.2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 
Miroempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) sevam iguais ou até 10% (dez por 
ce1dto) superiores à proposta mais bem classificada, depois de ordenadas as propostas de 
pr4ços em ordem crescente dos preços ofertados.  
7.?'1.3 - Para efeito do disposto no subitem 7.19.1, ocorrendo empate, a Comissão procederá da 
seguinte forma: 
a) p Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP bem' classificada poderá apresentar ti 
p oposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame,  situação em que será 
ci.  ssificada em primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do certame. 
b Vão ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da 

• a ea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese 
d ubitem 7.19.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
c) erificada a aceitabilidade da proposta, a licitante ME ou EPP'vencedora deverá apresentar a 
p oposta devidamente adequada no prazo máximo e improrrogável de até 47 horas. 

7 1.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados peies Microempresas (ME'S) ou 
E presas de Pequeno Porte (EPP'S) que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 
7.19.2, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 
apresentar nova de preços, que deverá ser registrada em ata. 
7.21.5 - Na hipótese de não contratação nos termos previstcis no subitem acima, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vei;icedora do certame. 
7.21.6. Ocorrendo à situação prevista no subitem 7.19.3, a Micpoempresa (ME) ou Empresa 
de Pequeno Porte (EPP) mais bem classificada deverá apreséntar nova proposta de preços. 
Todos os atos deverão constar da ata dos trabalhos. 
7.21.6.1 - Caso o representante da proponente que esteja enquadrada na situação do item 
7.19.2 esteja presente na referida sessão, o mesmo deverá ofertar a nova oferta no momento 

• da sessão. 
7.21.6.2 - Caso o licitante não esteja presente na sessão, fica precluso o mencionado direito, 
não podendo-o mais ser ofertado posteriormente. 
7.21.7 - A Comissão, após os procedimentos previstos nos i=ens anteriores deste capítulo, 
suspenderá a sessão a fim de que seja lavrada Ata a ser assinada pelos membros da Comissão e 
pelos prepostos dos licitantes que participam da licitação. 
7.21.8 - Se presentes os prepostos das licitantes à sessão, o(a) Presidente(a) da Comissão fará 
diretamente a intimação dos atos relacionados com ui julgamento das propostas, 
fundamentando a sua decisão e registrando os atos em ata. Caberá aos prepostos das licitantes 
se manifestarem sobre a intenção de interpor ou não recurso, afim de que conste em ata e seja 
aberto o prazo recursal. Os autos do processo estarão com viste franqueada ao interessado ou 
interessados na presença da Comissão. 
7.21.9 - Caso não estejam presentes à sessão os prepostos das!licitantes, a intimação dos atos 
referidos no item anterior será feita através da Imprensa Ofici4l do Município, iniciando-se no 
dia útil seguinte à publicação o prazo de 05 (cinco) dias úteis previsto em lei para a entrega a 
Comissão das razões de recursos a serem interpostos pelos recorrentes, bem como, 
publicidade aos atos do processo. O Procedimento ficará será suspenso. 
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7.21.10 - As dúvidas que surgirem durante as reuniões serão esclar cidas pelo(a) Presidente(a) da 
Corhissão, na presença dos prepostos das licitantes. 
7.2411 - À Comissão é assegurado o direito de suspender qualque sessão e marcar seu reinicio 
pai outra ocasião, fazendo constar esta decisão da Ata dos trabalh s. No caso, os envelopes ainda 
nã abertos deverão ser rubricados pelos membros e pelos licitante interessados. 
7.2% 112 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de abilitação, as Propostas e os 
Ormentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão pa realizar diligências a fim de 
obtWir melhores subsídios para as suas decisões. 
7.21.13 - Todos os documentos ficarão sob a guarda da Comissão ermanente de Licitação, até a 
conclusão do procedimento. 
7.21.14 - No caso de decretação de feriado que coincida com a d designada para entrega dos 
envelopes "A" e "B" e suas aberturas, esta licitação se realizará no p meiro dia útil subsequente, na 
mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão defini outra data, horário e até local, 
faz4hdo a publicação e divulgação na mesma forma do início. 
7.2.15 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagen não prevista neste Edital, nem 
preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes. 
7.21.16 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico por extenso, prevalecerá este 
último. 
7.2'.17 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas o todas as propostas forem 
desclassificadas, em não havendo intenção de interposição de re urso por parte de licitante, a 
Comissão poderá fixar às licitantes, prazo de 07 (oito) dias atei para a apresentação de nova 
documentação ou de outras propostas. 
7.21.18 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após conc uída a fase de habilitação, não 
cabe desclassificar a proposta por motivo relacionado com a hab" itação, salvo em razão de fato 
superveniente ou só conhecido após o julgamento. 
7.21.19 - Ficará a cargo da Presidente a definição do momento da d volução dos envelopes "A" e 
"B" que por ventura não tenham sido abertos no decorrer do proce o. 

8 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

8.1 - O Licitante vencedor do presente certame deverá em até 24h 
apfazada pela Comissão de Licitação, realizar demonstração do 
para comprovar para o núcleo de administrativo gestor e op 
Municipal de Cascavel que a solução ofertada vencedora possui to 
no Termo de Referência, atendendo assim as necessidades de m 
Municipal, em consonância com a Declaração de Módulos Desenvol 
8.2 - A Adjudicação e a Homologação desta licitação em favor da li 
seja classificada em primeiro lugar são da competência do 
SECRETARIA DE MUNICIPAL COMPETENTE. 
8.3 - 0(A) Secretário(a) Municipal da SECRETARIA DE MUNICIP 
direito de não homologar e revogar a presente licitação, po 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 
fundamentado sem que caiba a qualquer das licitantes o direito. 

vinte e quatro horas), em data 
onteüdo do software ofertado, 
racional da Fazenda Pública 

as as funcionalidades previstas 
ernização da Fazenda Pública 

'idos também apresentada. 
itante cuja proposta de preços 
Secretário (a) Municipal da 

COMPETENTE, se reserva o 
razões de interesse público 
mediante parecer escrito e 

9 - DO CONTRATO 
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l' 'tante vencedora desta licitação assinarão contrato, no prazo e 05 (CINCO) DIAS, contados 
d data da convocação para este fim expedida pela Prefeitura unicipal sob pena de decair do 1 d' eito à contratação. 
9.2 - A convocação do licitante vencedor se dará através de pliblicação em jornal de grande 

ulação ou correspondência com Aviso de Recebimento oh, ainda, através de endereço 
e rônico válido a ser fornecido pelo Licitante na fase dl proposta, conforme modelo 

tecido. 	 i 
9.3 - A recusa injusta da licitante vencedora em assinar o ontrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido pelo ó gão contratante caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a a multa de 9% (dez por cento) 
s Ipre o valor do serviço constante de sua proposta de preços. 
9A - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fistalizada por representante da 

111 PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL especialmente desigMdo. 
91  .1 - O representante da PREFEITURA MUNICIPAL DE CÂSCAVEL anotará em -registro 
p Orlo todas as ocorrências relacionadas com a execução dol contrato, determinando o que 
fqr necessário à regularização das faltas ou defeitos observado 
91  .2 - As decisões e providências que ultrapassarem a compet4ncia do representante deverão 
s solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção 1  as medidas convenientes. 
9.5 - A Contratada deverá manter preposto(s), aceito pela Pre itura Municipal, no local a ser 
prestado o serviço, para representá-lo na execução do contrato 
9.5.1 - Fica a contratada na obrigação de manter, durante tofla a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todasl as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
9.6 - A Contratada é responsável pelos encargos trabalhiátas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato. 
9.7 - Prazo de execução dos serviços fica fixado em 05 (CINCO) DIAS, contados a partir da data 
da assinatura da Ordem de Serviço. 
9.7.1 - A assinatura da ordem de serviços poderá ser de fo ma presencial, bem como, ser 

410 enviada ao licitante vencedor se dará através de publicação e jornal de grande circulação ou 
cõrrespondência com Aviso de Recebimento ou, ainda, através.lcle endereço eletrônico válido a 
ser fornecido pelo Licitante em seus documentos de habilitação ou em sua proposta de preços, 
conforme modelo fornecido. 
9.8 - O contrato terá vigência de 12(doze) meses, sendo qu o prazo para a execução dos 
serviços será de 12(doze) meses, contados da assinatura da ordem de serviço. 
9.9 - A prorrogação de prazo deverá ser justificada por escrito e previamente autorizada pela 
SECRETARIA DE MUNICIPAL COMPETENTE. 	 1 
9.10 - Ocorrerá a rescisão do contrato, independentemerde de interpelação judicial ou 
éxtrajudicial e sem que caiba à Contratada direito a indenização de qualquer natureza, 
odorrendo qualquer dos seguintes casos: 
9.10.1 - não cumprimento ou cumprimento irregular das cláus las contratuais ou da legislação 
vigente; 
9.10.2 - lentidão na execução dos serviços, levando a Prefeiturà Municipal a presumir pela não 
conclusão dos mesmos nos prazos estipulados; 
9.10.3 - cometimento reiterado de erros na execução dos servir; 
9.10.4 - concordata, falência ou dissolução da firma ou insolvetncia de seus sócios, gerentes ou 
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dietores; 
9.1 .5 - alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que 
p 'udique a execução do contrato; 
9.. 0.6 - razões de interesse público, de alta relevância de ampb conhecimento, justificados e 
determinados pela Prefeitura Municipal; 
9.110.7 - O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura, 
cicorrentes de serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o 
dWeito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigáções até que seja normalizada 
a Àituação; 
9. 11 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de 
a torização escrita e fundamentada do Ordenador de Despesas. 
9.12 - É facultada à PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL, quando o convocado não assinar 
temo do contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar os licitantes 
re anescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual.prazo e nas mesmas condições 

postas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de 
formidade com este Edital, ou revogar esta licitação. 

93 - A PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL poderá, a seu critério, determinar a 
execução antecipada de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los. 

10 - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO 

10.1 - À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que 
se fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial do contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, 
parágrafo 1-Q, da Lei riQ 8.666/93. 
10.2 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo 
Aditivo ao contrato, após o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos do item 10.1. 

DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E REEQUILÍBRI ECONÔMICO-FINANCEIRO 

111- Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização dos serviços, em até 30 (trinta) 
dias do mês subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalicia.% através de crédito na Conta 
Bancária do fornecedor de acordo com os valores contidos na 'Proposta de Preços do licitante 
em conformidade com projeto básico. 
11.2 - O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (DOZE) 
MESES do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação 
Getúlio Vargas. 
11.3 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
Orincipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado 
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retribuição da Administração para a justa remuneraçã dos serviços, objetivando a 
utenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do cont ato, na forma do artigo 65, II, 

da Lei Federal n.2  8.666/93, alterada e consolidada. 
- Independentemente de declaração expressa, fica subent dido que, no valor pago pelo 

tratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à exe tução dos serviços, inclusive as o 
acionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

tl 

17 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

e 
m 
"d 

co 
re 

- A despesa decorrente da contratação correrá à c 
c Slsignados no Orçamento da PREFEITURA MUNICIPA 
O 'DINÁRIOS através da SECRETARIA DE MUNICIPAL DA FA 
O amentárias res e ectivamente: 

ORCA 
. UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRANI A/ 
() 

(Mc. 	P-A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE 

•nta de recursos específicos 
DE CASCAVEL-RECURSOS 

ENDA, nas seguintes Dotações 

  

ELEMENTO ~ELEMENTO 
DE DESPESAS DE DESPESAS 

FONTE 

 

  

13 	01 04.122.0012.2.080 1.001.000 e 00 3.3.90.40.00 	3.3.90.40.99 

 

13 — DOS RECURSOS 

13.1 - Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de 
prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS contados da intimação do ato. 
13.2 - Os recursos deverão ser dirigidos a COMISSÃO P 
interpostos mediante petição datilografada, devidament 
representante legal da recorrente, que comprovará sua condiçã 
13.3 - Os recursos relacionados com a habilitação e inabilitaç 
das propostas deverão ser entregues a Presidente ou a u 
Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE CA 
sendo conhecidos os interpostos fora dele. 
13.4 - Interposto, o recurso será comunicado aos demais licita 
no prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS. 
13.5 - Decidido o recurso pela Comissão, deverá ser encaminh 
DE MUNICIPAL COMPETENTE para que estes tomem conheci 
13.6 -Nenhum prazo de recurso se inicia ou corre sem que os 
vista franqueada ao interessado. 
13.7 -Na contagem dos prazos excluir-se-á o dia do início e 
considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando fo 
contrário. 

14 - DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES 

14.1 - A licitante que, convocada pela Comissão Permanen e de Licitação para assinar o 
instrumento de contrato, se recusar a fazê-lo dentro do pra o previsto nesta TOMADA DE 
PREÇOS, sem motivo justificado aceito pela CPL, estará suj ta à suspensão temporária de 
participação em licitação promovida pelos órgãos do Municípiode Cascavel, pelo prazo de 02 
(dois) anos. 

o 
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j 1 . - O atraso injustificado na execução do contrato sujeitara g Contratada à multa de mora 
p vista no presente Edital, podendo a PMC rescindir unilateralthente o contrato. À Contratada 

aplicada, ainda, a pena de SUSPENSÃO de participação hm licitação promovida pelos 
o ãos do Município de Cascavel, pelo prazo de 02 (dois) anos,período durante o qual estará 

edida de contratar com o Município de Cascavel. 
1 , 3 - Em caso de a Licitante ou Contratada ser reincidente, será declarada como inidônea 
p .ta licitar e contratar com o Município de Cascavel. 
14.4 - As sanções previstas neste Edital serão aplicadas pela PJIC, à licitante vencedora desta 
liCitação ou à Contratada, facultada a defesa prévia da interessa4a nos seguintes casos: 
114.1- de 5 (cinco) dias úteis, nos casos de ADVERTÊNCIA e de' SUSPENSÃO; 
1 :4.2 - de 10 (dez) dias da abertura de vista do processo, 1no caso de DECLARAÇÃO DE 
IONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM O MUNICIPIP DE Cascavel. 
1 15- As sanções de ADVERTÊNCIA, SUSPENSÃO e DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE PARA r 
L CITAR OU CONTRATAR COM O MUNICÍPIO DE Cascavel poderão ser aplicadas juntamente 

as de MULTA prevista neste Edital; 
1 6 - As sanções de SUSPENSÃO e de DECLARAÇÃO DE INbONEIDADE PARA LICITAR E 
C NTRATAR COM O MUNICÍPIO DE CASCAVEL, poderão tamb ser aplicadas às licitantes ou 
a profissionais que, em razão dos contratos firmados com quhl 

n 
 quer órgão da Administração 

Publica Federal, Estadual e Municipal: 
1 - tenha sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
II - tenham praticados atos ilícitos visando a frustar os objetivos da licitação; 
III - demonstrem possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública em virtude 
de atos ilícitos praticados. 
14.7 - Somente após a Contratada ressarcir o Município de Cascavel pelos prejuízos causados 
e após decorrido o prazo de SUSPENSÃO aplicada é que podeiá ser promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a sanção. 
14.8 - A declaração de idoneidade é da competência da SECRETARIA MUNICIPAL 
COMPETENTE do Município de Cascavel. 

15- DA TENTATIVA DE FRAUDE E FRUSTAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO E DEMAIS 
DITAMES LEGAIS 

15.1- A tentativa de fraude ou frustação dos atos e ações a serem realizados por parte dos 
proponentes, há qualquer momento do presente processo, poderá caracterizar o 
enquadramento dos mesmos nas sansões dos crimes e penas previstas do Art. 902, Art. 932  e 

Art. 962  da Lei Federal 8.666/93, e sendo necessário, ainda, abertura e instauração do devido 
processo administrativo para a averiguação e apuração dces fatos ocorridos, de forma a 
aplicação das devidas penalidades e punições cabíveis. 
15.2 - É facultado a Comissão Permanente de Licitação, erl qualquer ausência ou omissão 
quanto a instruções e ditames deste edital, a aplicação das normas, instrumentos e demais 
fontes legais do instrumento jurídico brasileiro, de forma a manter ideal e legal transcorrer 
dos atos e ações dos procedimentos do certame. 

16 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

1 . - As informações sobre esta licitação podem ser obtidas junto à Comissão de Pregão da 
P C, na Av. Chanceler Edson Queiroz, 2650 - Rio Novo - CEP: 52.850-000 - Cascavel - Ce ou 

vés do telefone (85) 3334-2840, de segunda a sexta-feira, no horário de 08:00 às 12:00 
h as, ficando os autos do presente processo administrativa à disposição para vistas e 
co ferência dos interessados. 
16.2 - As licitantes que optarem por retirar o edital na Seoe da Prefeitura Municipal de 
Cascavel, deverá arcar com o custo da reprodução gráfica (art 32, §59, da Lei n9  8.666/93), 
mediante pagamento da taxa de R$ 20,00 (vinte) reais, por meio de depósito identificado, no 
Banco: Banco do Brasil S.A, Agência: 1039-1, Conta n9  5681-2 (ARRRECADAÇÃO) devendo 
fazê-lo nos dias úteis, no horário das 8h00min às 17h0Omin. 
16.3 - Sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de rec:amação ou indenização, fica 

• assegurado à autoridade competente: 
16.3.1 - Alterar as condições do presente edital, fazendo a reposição do prazo na forma da Lei; 
16.3.2 - Revogar a presente licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado. 
11.3.2.1 - A autoridade competente deve anular esta licitação, por ilegalidade, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado. 
16.4 -Quaisquer esclarecimentos serão prestados pela Comissão ou pela PMC, durante o 
expediente normal. 
16.5 -Fica eleito o foro de Cascavel (CE) para dirimir qualquer dúvida na execução deste Edital. 

Cascavel (CE), 05 de Agosto de 2020. 

otdemtl 
ILCIRLEN ELO DE OLIVEIRA 

Presidente da CPL • 
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ecimento da Licença de Uso e 
com módulos integrados e 

• e implantação, configuração, 
a execução,  das atividades e 
ria da Fazenda de Cascavel - 

ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITA Ao 

PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 

I - INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS E CLASSIFICAÇO DA DESPESA 

. ORGÃO(S) SOLICITANTE(S): SECRETARIA DA FAZENDA. 

.¡ DOTA 0 CIES OR AMENTÁRIA S : 

   

UNIDADEFUNcÃO/SUBFUNÇÃO/PROdRAMA/ iRCAO 	 FONTE ORc.. P-A/N°.DO PROJETO-ATIVIDADE.  

  

 

'ELEMENTO SOBELEMENTO VALOR 
.DEDESPESAS DE DESPESAS ESTIMADO 

  

113 	01 	04.122.0012.2.080 	1.001.000000 	.90.40.00 	3.3.90.40.99 	289.333,33 
V NLOR TOTAL ESTIMADO 2111-1.33 

FONTE(S) DE RECURSO: Recursos Ordinários. 
• 4. VALOR(ES) GLOBAL ESTIMADO(S): R$ 289.333,33 

trezentos e trinta e três reais e trinta e três centavos). 

I 

 

uzentos oitenta e nove mil • 

 

- DETALHAMENTO DADESP 

OBJETO: Contratação de Empresa especializada para for 
anutenção de um Sistema de Gestão Pública Municip 

operacionalização totalmente web, incluindo os serviços 
customização e treinamento técnico operacional, mediant 
demais características e especificações técnicas para a Secr 
Ce. 
5.1. Fazem parte do objeto a instalação, implantação, co 4 

(históricos e financeiros), testes, customização, parametrizaç 
prestados pessoalmente, na sede administrativa da Contratan 
6. JUSTIFICATIVA: A Secretaria da Fazenda do municípi 
sistema informatizado para gestão da arrecadação tributária 

• os cadastros pertinentes da área, efetue lançamento de trib 
dos débitos e lançamento da Dívida Ativa do Município. O si 
portal de serviços na internet, para que reduza a necessidad 
atendimento presencial na Prefeitura, vez que uma relaç-
disponibilizada no site oficial do Município. 
Além disso, a demanda de procedimentos internos baseados 
de dados na Prefeitura tem aumentado nos últimos anos e, a 
novos serviços são criados para atender às necessidad 
Tributária bem como para os munícipes. Com  isso aume 
consequentemente, a responsabilidade por manter tod 
sistemas/serviços disponíveis. 
A Prefeitura optou pela contratação dos sistemas juntamen 
necessária para operação dos mesmos, através de "Data 
redução tempo de indisponibilidade em casos de falhas, 
preventivas e corretivas possam ser programadas sem dei 
paralisação do atendimento. 

versão e migração de dados 
o e treinamento, e deverão ser 
e. 
de Cascavel necessita de um 
o Município, que possua todos 
tos, o controle do vencimento 

tema também deve possuir um 
do contribuinte se deslocar ao 
de serviços possíveis estará 

em sistemas de processamento 
im como acontece no mercado, 
s internas da Administração 
ta também a complexidade e, 

ambiente operacional e os 

e com serviço de infraestrutura 
enter". Isso possibilitará uma 
permitir que as manutenções 

ar indisponível os serviços e a 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650 1 Rio Novo 1 Cascav 
Fone: 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-m 

CNPJ n° 07.589.369/0001-20 1 CGF n° 06.9 

— Ceará 1 Cep: 62.850-000 
: licitacao@cascavel.ce.gov.br  
0.253-2 



ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

III - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO  

'. PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO: Os serviços deverão ser iniciados em até 05 (CINCO) 
Ví )S, a contar da emissão da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pela 
dlicitante. 
A1. Os Serviços serão realizados no Município de Cascavel, EM estabelecimentos definidos 
4r cada Secretaria, a saber: 

1. Gabinete do Prefeito; 
2.! Secretaria da Fazenda; 
4: Secretaria de Saúde; 
4! Secretaria de Obras; 
5. Procuradoria do Município. 

• 	i. PRAZO DE VIGÊNCIA: Prazo de vigência de 12 (DOZE) MESES, contado a partir da data 
da sua assinatura, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência do contrato, nos termos 
do artigo 57, inciso IV, da Lei Federal n2  8.666/93, se a proposta continuar se mostrando 
-1)1 ' ais vantajosa à administração. 
. PAGAMENTO: O Pagamento será efetuado mensalmente, na proporção de execução dos 

'erviços, em até 30 (TRINTA) DIAS após a emissão da Ncta Fiscal, mediante atesto do 
recebimento dos serviços e o encaminhamento da documentação necessária, observada 
todas as disposições pactuadas, através de crédito na conta bancaria da Contratada. 

JV - DOS PREÇOS OFERTADOS E DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA 

to.Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do item, tipo e 
quantidade solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por 
extenso, já considerando todas as despesas, tributos, impo atos, taxas, encargos e demais 
despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam 
nestes documentos; 
ü. As Secretarias Municipais poderão se valer da análise técnica dos itens propostos, antes 
da adjudicação e homologação da licitante, para verlicação do atendimento das 
especificações mínimas dos itens constantes no Projeto Básico/Termo de Referência. 
12. A execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua 
totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de 
contratação, mediante a expedição de periódicas ORDENS DE SERVIÇOS, pela Secretaria 
Gestora, constando a quantidade dos serviços a serem executados. 

V - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO. FISCALIZAÇÃOE GESTÃO DO CONTRATO:  

'13. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura 
dos respectivos contratos, subscritos pelo Município, através da Secretaria Gestora, 
°representada pelo Secretário(a) Ordenador(a) de Despesa, e o licitante vencedor, que 
observará os termos das Leis correspondentes. 

,14. O Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado a partir da convocação, 
'para subscrever o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 
quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo 
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

II 

	 COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

I A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o 

. r 12(doze) meses, nos termos do artigo 57, inciso IV, da Lei Federal n2  8.666/93. 
i 

lotivo aceito pelo Município de CASCAVEL-CE. 

6 

 
.0 contrato só poderá ser alterado em conformidade com os artigos, 57, 58 e 65 da Lei n.2  

.0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 

ntrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicaçãp das penalidades previstas. 

66/93. 

18.A formalização dos contratos só gera ao contratado a obrigação de execução dos serviços 
quando expedida a competente ORDEM DE SERVIÇOS. 

14.A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa de cada Secretaria ou 
quem este designar, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e 

onsonância ao que dispõe o art. 58, inciso III, c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93. 

VI - DAS OBRIGAÇÕES 

20. DA CONTRATANTE:  
Exercer a fiscalização da execução do contrato; 
Assegurar o livre acesso da CONTRATADA e de seus prepostos, devidamente identificados, 

a todos os locais onde se fizer necessária a execução dos serviços licitados, prestando-lhe 
todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, fbrem solicitados; 
c) Efetuar o pagamento conforme convencionado em clausulacontratual. 

2 1.DA CONTRATADA:  
a) executar os serviços licitados dentro dos padrões estabelecidos pelo MUNICÍPIO, 
observando ainda todas as normas técnicas que eventuahlente regulem a execução dos 
serviços, responsabilizando-se ainda por eventuais prejuízos decorrentes do 
descumprimento de qualquer cláusula ou condição estabelecidos; 
b) assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus 

1. de origem federal, estadual e municipal, bem como, quiaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais) e comerciais resultantes da 
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusiVe com relação a terceiros, em 
decorrência da execução dos serviços; 
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expens$, no total ou em parte, o objeto 
do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ào MUNICÍPIO ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da execução dos serviços, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 
interessado; 
e) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. 
As decisões e providências que ultrapassarem a competência_ do representante do contratado 
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes; 
f) aceitar, nas mesmas condições registradas, os acréscimos ou supressões que se fizerem na 
execução dos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento] do valor inicial atualizado do 
contrato, na forma do § 12  do artigo 65 da Lei n2  8.666/93; 
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITA40 

executar os serviços de forma a não comprometer as ativida es do MUNICÍPIO; 
j Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações definidas pela Administração 
.unicipal, compatíveis com o objeto do Contrato 

1 deverá manter sigilo acerca das informações colhidas juto a Prefeitura Municipal ou 
nto aos Poderes, órgãos ou entidades previdenciárias e fiscais, repassando-as apenas em 
rma de relatório à Prefeitura; 

j Permitir acesso dos supervisores, auditores e avalia ores que eventualmente ou 
permanentemente sejam designados pela Prefeitura para s pervisionar e acompanhar a 
xecução dos serviços prestados. 

b prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo M ICIPIO, cujas reclamações se 
riga a atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNICÍPIO, imediatamente e por 
crito, de qualquer anormalidade que verificar quando da ex ução do contrato; • 	1 : Fornecer, quando solicitado, informações ao Controle I terno e demais instancias de 1 

pntrole e Gestão do Município; 
') dispor-se a toda e qualquer fiscalização do MUNICIP O, no tocante a execução dos 
rviços, assim como ao cumprimento das obrigações previst no contrato; 
prover todos os meios necessários à garantia da plena op racionalidade da execução dos 

rviços, inclusive considerados os casos de greve ou paralisa ão de qualquer natureza; 
o comunicar imediatamente ao MUNICÍPIO qualquer alteraço ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de cf rrespondência; 
p) possibilitar ao MUNICÍPIO efetuar vistoria nas 

 

condições para atendimento do objeto contratual; 
q) substituir em qualquer tempo e sem qualquer ônus par o MUNICÍPIO, no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas úteis da recusa, no todo ou em pa e os materiais recusados pela 
Administração; 
r) manter, sob as penas da lei, o mais completo e absolutdl  sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, 
de que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que enham a ser confiados, sejam 

4110 	relacionados ou não com a execução dos serviços; 
s) manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçõ s de habilitação e qualificação 
'exigidas no Edital relativo à licitação da qual decorreu o pre ente ajuste, nos termos do Art. 
55, Inciso XIII, da Lei n.g. 8.666/93, que será observad , quando dos pagamentos à 
CONTRATADA. 
t) No caso de constatação da inadequação da execução dos erviços prestados às normas e 
exigências especificadas no Projeto Básico/Termo de Referê cia, no Edital ou na Proposta do 
Contratado, o Contratante os recusará, devendo no prazo r áximo de 24 (vinte e quatro) 
horas ser adequados às supracitadas condições; 

suas ins alações, a fim de verificar as 
1 

27 
ITEM 

VII — DOS QUANTITATIVOS 
DOS SERVI OS 

ESCRIÇÃO U.NID 	QUANT _ 	V. UNT 	V. TOTAL.  

4 
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ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
1 

01 

I Serviços de 	implantação 	de 	uma 	solução 
tecnológica informatizada de gestão pública, 
incluindo a migração de dados, parametrização, 
customização e treinamento operacional dos 
usuários, de interesse da Secretaria da Fazenda 
do Município de Cascavel-Ce 

Serv 411 25.333,33 25.333,33 

02 

Licenciamento de Uso e Manutenção de um 
Sistema 	de 	Gestão 	Pública 	Municipal 	com 
módulos 	integrados 	e 	operacionalização 
totalmente 	web, 	incluindo 	os 	serviços 	de 
implantação, 	configuração, 	customização 	e 
treinamento técnico operacional, mediante a 
execução das atividades e demais características 
e especificações técnicas, conforme solicitação 
oriunda da Secretaria da Fazenda do Município 
de Cascavel-Ce 

Mês 12 22.000,00 264.000,00 

VALOR TOTAL 289.333,33 

28. DETALHAMENTO DOS SERVIÇOSr, 
Ç. DOS SERVIÇOS A SEREM EXECUTADOS: 
4 Fornecimento, instalação, configuração, customização e implementação do sistema de 
informação para área tributária; 
.4 Operação do sistema em ambiente WEB (online), possibilitando o acesso e envio 'de dados 
e utilização das funcionalidades através da Internet, com opção de utilização da tecnologia de 
certificação digital; 
.1 Hospedagem do sistema em "Datacenter" da licitante ou terceirizado, com alta 
disponibilidade, tolerância a falhas, balanceamento de carga, contingência operacional e 
estrutura de rede, segurança, recuperação de dados, gerer ciamento e monitoração, para 
atender à administração tributária; 
4 Disponibilização de módulo para emissão de Notas Fiscais Eletrônicas de Serviços - NFS-e, 
conforme padrão estabelecido pela ABRASE (Associação Brasileiras de Secretarias de go 	Finanças de Capitais); 
4 O sistema oferecido deve fornecer tecnologia de certificação digital, para emissão de 
documentos fiscais eletrônicas; 
4 Assessoria e elaboração legislativa necessária, pertinente à implantação do Sistema 
Tributário; 

Disponibilização de pessoal técnico para dar suporte online ao sistema, e suporte 
presencial nas dependências da Secretaria da Fazenda, quando necessário; 
4 Acesso diário e automático ao sistema para busca de dados, acompanhamento, controle e 
auditoria de informações por órgãos e servidores do Município por intermédio da Secretaria 
da Fazenda, desde que devidamente autorizados; 
ia Treinamento do sistema na sede da Contratante, dos processos e metodologia, para os 
servidores municipais e fiscais envolvidos no processo, totalizando até 40 (quarenta) 
servidores; 
4 Treinamento dos contabilistas, contribuintes e pessoas indicadas pela Administração 
Tributária, em número ilimitado; 
4 O software oferecido deverá poder realizar integração com os sistemas de gestão do 
Município, os arquivos eletrônicos dos pagamentos referentes aos impostos, taxas, multas, 
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MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITA AO 

furos, autuações, penalidades e outros, serão disponibilizpdos diariamente à empresa 
encedora da presente licitação, por via eletrônica, para as devidas baixas bancárias e/ou 
nçamentos que se fizerem necessários. 
Disponibilização de módulo para dinamização das açõe 1  da Procuradoria Jurídica no ; 

erenciamento da dívida ativa visando para incrementar a arr cadação tributária municipal. 
Disponibilização de módulo fornecimento e informações gerenciais aos Gestores 

' unicipais, proporcionando a estes o acompanhamento de fchna ágil e integral do perfil da 
arrecadação própria municipal. 

2. SEGURANÇA DO SISTEMA: 
tis O sistema deverá ter procedimentos de segurança que pr ejam as informações e os seus 

cessos. As tarefas executadas deverão ser controladas e pres rvados quanto ao uso indevido 

110 	da prática de atos contrários aos interesses do Município e os contribuintes. 
4 O sistema deverá contar com uma estrutura de supervisão que mantenha permanente 
vigilância e controle sobre todos os atos praticados pios seus empregados e pelos 
pervidores do fisco municipal designados para atuar na operação do sistema, com acesso 

través de certificado digital, no âmbito do projeto e suas implicações e repercussões legais. 
O sistema deverá permitir auditoria de todas as operações efetuadas por usuários 

alterações, inclusões e exclusões). 
4 O sistema deverá permitir a integridade do banco de dados em todas as transações em 
situações de queda de energia e falhas de software e hardwa4. 

1 
i 

3. TREINAMENTO E CAPACITAÇÃO: 
4 A empresa contratada deverá apresentar o Plano de Treinamento ao Departamento de 
Informática, que deverá ser realizado dentro do prazo de implantação, compreendendo o uso 
das funções do sistema pertencente a sua área de responsa ilidade, conhecimento sobre as 
parametrizações a serem usadas, uso das rotinas de seguran i  , de back-up e restares, rotinas 
de simulação e de processamento, conforme tabela abaixo: 

SISTEMA N2  DE JSUÁRIOS CARGA 
HORÁRIA 

Arrecadação Municipal sena limite 16 
Emissão de NF-E via internet serd limite 12 	• 
Atendimento ao Cidadão via Internet sena limite 08 
Escrituração Fiscal do ISS via internet ser 5 limite 12 

, : 
4. CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS OBRIGATÓRIAS DO SIST MA TRIBUTÁRIO 
. O sistema tributário ofertado deverá ser totalmen e web, em ambiente seguro, 
parametrizável, com funcionalidades que atendam as ne essidades do Município e dos 
contribuintes. 
4 O sistema deverá contar com funcionalidades para 10 gerenciamento dos tributos 
municipais, próprias para os Tributos Mobiliários (ISSQN) e Imobiliários (IPTU - ITBI) e 

cjf' Taxas além de receitas não tributárias representadas p tarifas ou preços públicos e 
gerencia a dívida ativa municipal.  
4 Com o intuito de auxiliar a administração tributária no kontrole e apuração dos tributos 

, devidos, o sistema deverá contar com módulo de fiscaliza ao que auxilie na cobrança dos 
I I 
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I É i 
d 'bitos em atraso bem como possuir ferramentas gerencias que gere gráficos, tabelas e 

latórios a partir dos dados gerados e armazenadas. 
O sistema deverá contar ainda com um módulo para Divida Ativa, com finalidade de 

rnecer as informações e registros relativos à inadimplência de obrigações de natureza 
ibutária ou não, devidamente inscritos em divida ativa das Autarquias e Fundações ij 
Ablicas, bem como outros entes da Administração Indireta restadores de serviço público, 

4 
além de conter relação de todos que tenham sido im edidos de contratar com a 
Administração Pública Municipal e um módulo para a Proc radoria Jurídica do município, 
responsável por gerenciar campanhas de incentivo ao pagam to de tributos municipais com 
desconto ou geração de créditos para abatimento ou quita ao de impostos (REFIS) e em 
última instância fazer o ajuizamento dos débitos não pagos ju to ao Poder Judiciário. 
4 O sistema ofertado deverá permitir a consulta via web dos débitos tributários, emissão 

0110 	
'de guias/boletos, alvarás, certidões, extratos de dívidas, ente outras facilidades. O sistema 
deverá contar ainda com um módulo especifico para os contribuintes do ISSQN, com 
tecnologia de emissão de notas fiscais eletrônicas de serviç s, declaração eletrônica, entre 
outras funcionalidades fundamentais para o controle e apura o desse imposto. 
4 O sistema ofertado deverá possuir as seguintes caracterís iras técnicas obrigatórias: 

) Operar, processar e disponibilizar dados e informações em mbiente Web; 
) Ter sido desenvolvido para suportar o protocolo web em t ."s camadas; 

c) Ser acessado através dos principais browsers do merca0, livres ou licenciados além de 
navegadores utilizados em dispositivos móveis sejam smartp 
d) Possuir base de dados centralizada e utilizar sistema g renciador de banco de dados

ones, tablets e similares; smartpiones,  

relacional padrão SQL proprietário ou free; 
e) Possuir forma de conexão do usuário através de um canal criptografado tipo SECURE 
SOCKETS LAYER (SSL) com chave de tamanho de 128 bits segura; 
f) Possuir regras de integridade de dados realizadas pelo s'-tema gerenciador de banco de 
dados; 
g) Permitir a integração a outros sistemas através de Web Se ice. 

II 5. CONTEÚDO TÉCNICO REQUERIDO AOS MÓDULOS DO S TEMA TRIBUTÁRIO: 
5.1. Módulo de serviços do balcão de atendimento ao con ribuinte 
Nesta área deve ser disponibilizada de forma prática e rangente todas as rotinas de 
atendimento ao contribuinte a serem realizadas no balcão di Departamento de Arrecadação 
da Prefeitura Municipal pelos servidores da SEFIN, possibili ndo um atendimento rápido e 
personalizado e gerando informações para os demais módu os do Sistema. Para esta área o 
fornecedor deve demonstrar que sua aplicação realiza as seg intes tarefas: 
4 Realiza a revisão de calculo dos tributos, geração de novos oletos para pagamento; 
4Emite Zás. vias de todos os documentos fiscais de inter sses do contribuinte e deixa o 
registro que foi emitido esta via; 
.Realiza consulta de débitos por inscrição do contribui te, do imóvel ou do cadastro 
econômico ou de todos consolidado, gerando extratos e outr s documentos tais como boletos 
e certidões. Permitir que nesta mesma consulta seja alterad a data de vencimento, aplicado 
encargos e gerado boleto de pagamento; 

14Realiza o lançamento e emissão de Notas Fiscais Avuls , com a respectiva geração do 
crédito tributário e emissão opcional de boleto de pagamen 1  , permitindo consultar as notas 
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Initidas, editá-las, copiá-las para geração de novas notas, emitir boleto gerado referente a 
a determinada nota; 

Permitir que a partir da inscrição de um imóvel se acesse,  uma pagina onde possam ser 
alizadas todas as tarefas de atendimento ao contribuinte tai .  como: calculo ou recalculo do 
TU, emissão de 2-4  via do IPTU, alteração de dados do ca'lastro, verificação de créditos 
eitos, pagos, emissão de alvará de licença de obra e habite- se, emissão de ficha cadastral , 	ao imóvel, realização de desmembramento ou incorporação dg lotes, geração de ITBI etc. 

►Demonstrar que os eventos realizados em relação a um imóVrel pelo sistema ficam gravados 
e visíveis para o usuário. 
4Permitir que informada a coordenada geográfica de uni imóvel o mesmo possa ser 
visualizado através do "Google Map" na mesma janela de consulta, sem necessidade de sair 
da interface do sistema. 

• 	.Permitir que realizada uma consulta de imóveis por localização cartográfica, a quadra 
Informada possa ser visualizada no "Google Map" sem necessidade de sair da interface do 
sistema. 

MPossibilitar o cálculo, lançamento e a emissão de guias de recolhimento, referentes a taxas 
1

u  
iversas e tarifas cobráveis pela Prefeitura, em seus diversos nontos de atendimento, sempre 

1 e estas não façam parte dos DAM de IPTU ou ISSQN; 
Possibilitar o registro de parcelamento de débitos tributátios, com emissão do termo de 

acordo de parcelamento e o Documento de Arrecadação com as parcelas. Demonstrar que o 
sistema guarda todas as informações relativas ao parcelamer!to e que o texto do contrato de 
parcelamento pode ser mudado a critério do usuário; 
4Emitir todas as certidões relativas a contribuintes, ou a atvidades econômicas relativas a 
tributos e dívida ativa municipal; 
4Permitir a emissão de Alvarás; 

.Permitir a emissão de Cartão de Inscrição de Feirantes e Ambulantes, Motoristas e outros 
ocupantes de vias e logradouros públicos; 
4 Realizar o Cadastro de Obras e o lançamento do Alvará de Licença de Obras, com todas as 
informações relativas à obra e seus responsáveis técnicos. Esta função deve ser integradas 
com o Cadastro Técnico permitindo receber as informação '10 imóveis quando se tratar de 
obra relativa em prédios ou terrenos urbanos. 
4Permitir a consulta à situação do contribuinte em uma Unicá pagina em que conste todas as 
informações relativas ao mesmo em relação a todos os tributos já gerados, imóveis e 
empresas de sua propriedade, pagamentos realizados, crédiths abertos, notas fiscais avulsas 
emitidas, etc; 
4Permitir a inscrição de débitos da divida ativa tributaria- e não tributária decorrente de 
eventos não realizados no sistema; 
4Propiciar que ao atender um contribuinte atendido que esteja sob ação fiscal, o sistema 
informe esta circunstancia ao usuário e bloqueie a realização de determinadas tarefas tais 
como emissão de documentos inclusive, certidões. 
4Permitir o gerenciamento de usuários e permissionárfin de áreas, logradouros e bens 
públicos, através de um módulo específico que integre todas as tarefas relativas a esses 
contribuintes. 
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ii
12. Módulo de geração e manutenção dos cadastros Mobiliário e Imobiliário: É2. 
 verá conter informações de todo o cadastro imobiliário e mobiliário do município e das 
tinas de cálculos do IPTU com emissão de carnês. Este módulo deve permitir que a 
efeitura crie as tabelas de características dos imóveis, de acordo com a realidade do 
unicípio. O programa de cálculo do IPTU seja confeccionado com as especificidades da 
efeitura atendendo o Código Tributário Municipal. 
O sistema deverá permitir a parametrização do boletim de cadastro imobiliário permitindo 

adicionar atributos relativos às informações do terreno e da edificação de modo a possibilitar 
titie o cadastro técnico seja alterado sem a necessidade de mudança no código da aplicação. 
40 sistema deverá permitir registrar informações ordenadas contendo dados físicos e 
jurídicos dos imóveis sujeitos à cobrança dos tributos imobiliários (IPTU, ITBI, Taxas de 
Serviços Públicos, Contribuição de Melhoria) para os cálculos necessários. 

• 
940 sistema deverá permitir cadastrar as pessoas físicas e jurídicas, seus documentos, e 
endereços para envio de correspondências, estabelecendo vín:;ulos de responsabilidade. 
40 sistema deverá permitir registrar o código, nome os logradouros bem como nome : terior, lei que criou a denominação e indicador de que o nome atual é ou não oficial. 

O sistema deverá permitir a segmentação dos logradouros ou cadastramento de seções 
para as faces de quadra, permitindo associar a estas entidades informações relativas a 
infraestrutura de serviços públicos e de equipamentos urbanos os quais poderão ser 
utilizados para a composição da planta de valores (IPTU e ITBI) ou o fornecimento de 
informações para as áreas de planejamento urbano e controle ambiental. 
40 sistema deverá permitir a geração de planta de valores por segmento de logradouro 
e/ou por face de quadra, guardando a memoria das plantas pc r exercício. 
40 sistema deverá permitir o reajuste a planta de valores de forma flexibilizada (crescente, 
decrescente, por quadra, por logradouro, por região, etc). 
40 sistema deverá permitir o cadastro detalhado dos loteamentos, com informações sobre 
'sua infraestrutura, quadras e lotes e dados do seu licenciamento, cartório onde foi registrado 
e responsável técnico. 

• 
40 sistema deverá permitir a emissão da ficha completa das loteamentos com os itens de 
infraestrutura além das quadras e lotes e dados do licenciamento. 
40 sistema deverá possuir relatórios que contenham as seguintes informações: 
a) Segmentos/Face de Logradouros 
b) Logradouros por Bairros 
c) Relação de Logradouros por Código e Nome 
d) Relação de Logradouros/Segmentos 
e) Inscrições por Logradouro 
f) Planta Genérica de valores por Face de Quadra 
g) Planta genérica de valores por bairro 
h) Relação de Loteamentos 
i) Preço por m2 do Terreno 
j) Imóveis por Categoria onde se possa verificar, por exemplo, quais imóveis não tem 
instalação sanitária, ou quais imóveis tem estrutura de taipa. 

ik) Relação de Faces da Quadra 
!1) Benfeitorias por Face de quadra 
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41[Obs: Essas informações devem ser apresentadas em relatórios específicos para cada item, 

l
o será aceita a apresentação ou a necessidade de emissão de diversos relatórios, ou o 
esmo relatório diversas vezes para compor a informação solicitada. 
O sistema deverá permitir o registro da Planta Genérica dê Valores, indicando os preços 
'sitos unitários de terrenos e construções. 
O sistema deverá permitir a obtenção de dados para orienta a política de desenvolvimento 1 

1p município, através do planejamento correto do uso e ocupapo do solo. 
40 sistema deverá permitir o cadastro da unidade imobiliária e do terreno, identificada por 
Setor, quadra, lote e unidade que compõe a inscrição imobiliária. 
40 sistema deverá permitir o cadastro da divisão de um lote em sublotes ou terrenos. 

0 sistema deverá permitir a incorporação de um terreno ou sublote a uma unidade 
imobiliária. 

010 	
O sistema deverá permitir emissão de Certidões Negativas, Positivas, e Positiva com efeito 
egativo de Débito em relação a um imóvel. 
O sistema deverá permitir efetuar cálculos e lançamentos' de IPTU e Taxas, assim como 

efinir os parâmetros para os cálculos e consultas de todas as bases da época de lançamento. 
O sistema deverá possuir os seguintes relatórios de lançamento: 
Relação de Parâmetros de Lançamento 

b) Estatística de Arrecadação de IPTU 
c) Emissão de Carnê de IPTU 
d) Relação de [móveis por valor venal 
e) Relação dos Maiores contribuintes do IPTU 
f) Relatório demonstrando quanto imóveis existe em cada ba.:rro 
g) Relatório demonstrando quantidade de imóveis por tipo 
40 sistema deverá permitir registrar mais de um endereçc de correspondência para uma 
pessoa. 
40 sistema deverá permitir cadastrar zoneamento da cidade. 
40 sistema deverá possuir relatório de zoneamentos da cidade. 

• 	
'40 sistema deverá permitir cadastrar condomínios, sejam eles abertos, fechados, 
horizontais ou verticais e edifícios. 
40 sistema deverá permitir atribuir o preço por m2 de construção para cada ano e de 
acordo com o tipo de construção, mantendo-se histórico desse cadastro. 
4 O sistema deverá permitir configurar todos os dados (datas, vencimento de parcelas, tipo 
de moeda, se as parcelas serão cobradas após o vencimento, .ralor de desconto, valor mínimo 
cobrado por parcela) de vários tipos de tributos e exercícios, tais como: ISS, IPTU etc. 
40 sistema deverá emitir relatórios com as seguintes informações: 
a) Ficha do Cadastro Econômico 
b) Inscrições não Encerradas sem Lançamento 
c) Relação do Cadastro Econômico por Atividade 
d) Arrecadação de ISS por Serviço 
e) Relação de empresas que estejam sob ação fiscal 

i f) Relação de Atividades Econômicas por Bairro 
I Obs. Essas informações devem ser apresentadas em relatórios específicos para cada item, 
, não sendo aceita a apresentação ou a necessidade de emissãd de diversos relatórios, ou o 
Mesmo relatório diversas vezes para compor a informação sclicitada. 
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1 3. Módulo de parametrização e geração de relatórios operacionais: 
sistema deve agregar em uma área, módulo ou subsistema atividades próprias da gestão 

tributária. Preconizamos a necessidade de realizar as tarefas de gerenciamento abaixo 
felacionadas às quais devem existir nesta área do sistema e serem demonstradas: 
40 sistema deve permitir parametrização de tabelas de valores e a preparação do 
ànçamento em massa de tributos (IPTU); 

Permitir a geração em massa de boletos referente a lançamento de impostos e taxas; 

4 	Permitir a exportação de arquivos para gráficas e bancos 
Permitir o processamento de arquivos de retornos de pagamentos gerados por instituições 

`.financeiras e agentes bancários; 
4Permitir o processamento de arquivos gerados pela Receita Federal relativos a pagamento 

iae DAFs de empresas optantes pelo SUPERSIMPLES, possibilitando recepcionar estes 
gamentos para controle do sistema; 
O sistema deve emitir relatório que permita visualizar a lançamento do IPTU de cada 

imóvel com as informações relativas a cálculo demonstrando alíquotas, valores de m2 de 
terreno e edificação, área do lote e construída, valor venal dc terreno e da edificação e valor 
final do tributo. 
40 sistema deve emitir relatório com a previsão do lançamento estratificado por faixa de 
valores; 
40 sistema emitir relatório com os maiores contribuintes, sendo que estes contribuintes 
serão definidos pelo usuário a partir de um valor por e:e informado. Ex. relacione os 
contribuintes com valores acima de R$ 5.000,00. 

14Em relação à arrecadação esta área, subsistema ou módulo deve emitir os seguintes 

411 	relatórios: 
a) Relação de valores pagos por período; 
b) Relação de valores pagos por tributo e por período; 
c) Relação de valores pagos por agente arrecadador; 
d) Relação de Títulos baixados por tipo de baixa (pagos, isentes, imunes, cancelados) 
e) Relatório contendo o resumo da arrecadação por período; 
f) Relação de inadimplentes; 
g) Relação de inadimplentes por tributo; 
■ O sistema deve gerar gráfico demonstrando o seguinte: 
a) Gráfico da arrecadação mensal demonstrando os valores arrecadados em cada mês; 
b) Gráfico da arrecadação por tributo 
c) Gráfico demonstrando mês a mês a arrecadação de uma empresa 
d) Resumo da arrecadação por tributo dentro de um determinado período 

5.4. Módulo de gerenciamento do ISS e Nota Fiscal Eletrônica (NF-e): 
Este módulo deverá permitir que as empresas e os contribuintes do ISS, realizem on-line a 
geração e emissão da NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA- NFS-e, NOTA FISCAL 
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ÉO sistema deverá cadastrar e lançar tributos mobiliários para feirantes e ocupantes de vias, 
gradouros e equipamentos públicos. 

, 0 sistema deverá permitir cadastrar os feirantes e as feiras que está autorizado a 
Ibrticipar. 
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4 Permitir às empresas não emitentes de notas fiscais e os !substitutos tributários possam 
realizar o lançamento ao longo do período de competêdcia ficando o fechamento da 
declaração a critério do usuário; 
4Ser configurado para atender a vários tipos de declaração com tela de entrada de dados 
previamente definida para receber de forma personaliÀda as várias modalidades de 
empresas (bancos, construtoras, cartórios, escolas, etc); 
4Permitir a alteração de dados da declaração desde que a mesma não esteja fechada; 
vaNão permitir a alteração de declaração caso a mesma já se encontre fechada; 
4Permitir o lançamento de Declaração de Retificação, Iara os casos de correção de 

• 
declaração já fechada; 
4Permitir o acompanhamento do (aturamento da empresa pelo usuário, inclusive com 
emissão de relatórios; 	 i 
il&Permitir a empresa verificar a sua situação Fiscal, com eáiissão de Certidão Negativa de 
Débitos; 
4Permitir que a empresa possa solicitar alteração ou recupetar sua senha de acesso; 
4 Permitir que a empresa possa consultar a legislação tributaria municipal inclusive o 
regulamento do ISS eletrônico; 	 1 
ra Conter manual operacional do sistema;  
• Possibilitar que a Nota Fiscal de Serviços Eletrônica tenha seu histórico discriminado por 
itens com os respectivos valores unitários ou possa ter um hilftórico textual e que a utilização 
de um ou de outro tipo de histórico possa ser escolhido pelo isuário na hora de gerar a nota; 
4Permitir todas as situações relativas a tributação dátro e fora do município de i. contribuintes optantes ou não pelo supersimples, além de situações relativas a dedução de 
valores decorrentes de previsão legal. 

1 ' 4Propiciar que um contribuinte substituto possa realizar a eclaração das notas reunindo as 
notas emitidas por empresas através do sistema de modo  evitar que o mesmo tenha que 
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ALETRONICA AVULSA, a Declaração Mensal de Serviços - DMS„ atendendo todas as regras da 
gislação Tributaria Municipal, apurando automaticamente o valor a ser recolhido à 
efeitura, bem como a realização de atividades em cumprimento a outras obrigações 

tributárias acessórias. 
V mbém deverá permitir aos contribuintes não emitentes de notas fiscais e os substitutos 

e ibutários realizarem a sua Declaração Mensal de Serviç s - DMS com a consequente 
missão do documento de arrecadação padrão FEBRABAN. O istema deve: 

111Permitir o acesso das empresas, dos substitutos tributárps e dos contadores, através 
enha previamente cadastrada e controlada pelo administradqr do sistema; 
Permitir que para o Contador o sistema possa relacionar s empresas para as quais este 

1,1  abalha onde o mesmo possa realizar a escrituração fiscal do seus clientes; 
Permitir que o Contador acesse somente a empresa p ra a qual está cadastrado e 

• utorizado; 
Possibilitar o lançamento dos serviços realizados por empresas não emitentes de notas 

T.  jrcaavi sé sa tdraasv cé os ndtea scontas i dd aa  ss  receitassopdaed rc  oo  nn  itzaas  doafis cpi aolr(tci tipo idF1 ae  t si vuiadsade e n 
respectivas 

p eco caso t icvaasss  dos sc obancos 

No caso dos bancos permitir que a declaração seja enviada 4través de arquivo digital o qual 
Será processado pelo usuário através do sistema, eliminando a necessidade de lançar 
individualmente cada receita. 
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1 
Mdigitar informações que já consta da base de dados. 

Propiciar os contribuintes substitutos possam emitir Comp 
estadores de serviço; 
Formar o livro de Registro e de Apuração de ISSQN com b 

livro eletrônico). 
, Permitir a exportação de Notas Fiscais Eletrônicas para 
si stema possam utilizá-las em suas aplicações próprias; 

Permitir a impressão de formulários de RECIBO PROVIS 
!numeração controlada os quais poderão ser utilizados pelas e 

Permitir recepcionar arquivos de RECIBO PROVISÓRIO 

.

i flpresas e processados pelo sistema para serem con 
,LETRONICAS. 
Possuir recurso de recepção de RECIBO PROVISÓRIO 
ebservices, permitindo a integração do sistema com as aplic 
Possibilitar que a prefeitura possa cruzar informações dos 

elos prestadores e tomadores de serviços assim como ter 
irtegrar informações cadastrais de contribuintes com outros 
"(água, luz etc.) em rotinas de apoio à inteligência fiscal. 
• Permitir implantação de método de administração tr 
microempresas, EPP e empresas vinculadas ao Simples Nado 
âPermitir o a geração e lançamento do ISS de Profissionais 
pagina de serviços tributários link para o que mesmo possa 
boleto bancário; 
• Permitir a geração e lançamento do ISS das Sociedades de 
para a mesma a possibilidade de emitir o boleto de pagament 
.40 sistema deve conter funcionalidades que realizem de fo 
',de todas as atividades realizadas pelas empresas emitente 
serviço, das empresas declarantes de receitas (bancos, 
substitutos tributários, com o qual o administrador do siste 
'faturamento e o fechamento da declarações, verificar o cum 
dos contribuintes, notificá-los online sobre mudança de le 
pendências existentes, abertura de ação fiscal e outras info 
municipal (Serviços de Inteligência Fiscal). 

ovante de Retenção para seus 

se nas declarações realizadas 

ue as empresas usuárias do 

RIO DE SERVIÇOS-RPS, com 
presas; 

111 E SERVIÇOS enviados pelas 
ertidos em NOTAS FISCAIS 

E SERVIÇOS-RPS, através de 
ções das empresas; 
documentos fiscais declarados 
bertura para, no futuro, poder 
cadastros de serviços públicos 

utária diferenciado para as 
al. 
utônomos disponibilizando na 
mitir o carnê de pagamento ou 

rofissionais, deixando acessível 

ma integrada o gerenciamento 
de notas fiscais eletrônicas de 
artórios, escolas, etc) e dos 
a possa gerenciar a emissão, o 
rimento das obrigações fiscais 
islação, novos procedimentos, 
ações de interesse da fazenda 

5.5. Módulo da DES-IF Declaração das Instituições Finan 
A Declaração de Serviços das Instituições Financeiras d:  
módulo próprio pelos bancos, instituições e assemelhados co 
4 Este módulo deve permitir que os bancos e as instituiç i  
Banco Central do Brasil, e que utilizem o Plano de Cont 
Declaração de acordo com a documentação constante do 
ASBRASF no Manual da Declaração das Instituições Financei 

A Aplicativo deve permitir que a instituição financ 
declaração e todos os demais documentos no manual: Pla 
Tabela de Identificação de outros produtos e serviços, 
Serviços de Remuneração Variável, Demonstrativo das Parti  

eiras 
verá ser operacionalizado em 

as seguintes características: 
es financeiras autorizadas pelo 
s Cosif possam realizar a sua 
odelo Conceituai definido pela 
s versão 3.1. 
ra envie mensalmente a sua 
o de Contas, tabela de tarifas, 
alancetes Mensais, Tabela de 

• as dos Lançamentos Contábeis, 



ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

flano Geral de Contas Comentado. 
IIIL Após o envio o sistema deve permitir a verificação pelo banco do recebimento pelo 
listema dos arquivos enviados ou gerar protocolo de entrega. 

O sistema deverá validar os arquivos recebidos e retornar para o usuário resultado da 
ítica realizada sobre os dados enviados, notificando o usuário de eventuais erros existentes 

os arquivos, a forma de correção ou de reprocessamento. 
 

Havendo recebido os arquivos sem erro o sistema deverá girar o boleto referente ao valor 
do ISSQN Declarado, com o prazo regulamentar para pagai-lie' rito e se o processamento for 
realizado após o prazo regular, o boleto deverá ser gerados com os encargos moratórios 

efinidos no regulamento. 
Todos os da aplicação serviços devem ser executados totalmente em ambiente WEB, e 
rem integrados às demais áreas da aplicação. 

010 	A aplicação deve preservar a segurança das informações garantindo o acesso seguro dos 
ervidores municipais e funcionários das instituições bancárias através de senha própria e 

41 transferível. 
. aplicativo abrangerá duas áreas especificas: 

A primeira área é destinada aos bancos e instituições finMceiras e será utilizado para o 
nvio dos arquivos de dados das declarações e demais peças indicadas no Manual da Des-if. 
esta área deverá constar também as funcionalidades para que estas instituições possa fazer 

a declaração de serviços tomados quando a legislação defini-las como substitutos tributários; 
A segunda área destina-se aos servidores da Prefeitura (fiscais, auditores e outras 

autoridades tributárias) e deverá todas as funcionalidades necessárias à gestão das 
informações prestadas pelos bancos e instituições financeiras tais como: listas de arquivos 
enviados, acesso aos dados dos arquivos enviados, geração de relatórios, tabelas e gráficos 
além cruzamentos e dados visando estabelecer auditorias' gerar indicadores sonegação, 
,elisão e outras irregularidades fiscais. 
4Também na área de gerenciamento deverá ser possível gerar notificações e envio e 
recebimento de mensagens visando estabelecer o relaci?namento entre o fisco e as 

0110 	instituições financeiras no âmbito do gerenciamento das obrigações fiscais. 

5.6. Módulo de administração da Divida Ativa: 
.0 sistema deve permitir o controle e manutenção de todos os registros de dívida ativa do 
município, seja qual for o tributo ou receita. Permitir a inscrição automática dos tributos no 
final de cada exercício. Possa trocar informações com a Procuradoria Jurídica controlando as 
dívidas que estão na prefeitura e em cobrança. 
40 sistema deverá efetuar inscrição dos débitos vencidos em Dívida Ativa. 
4 O sistema' deverá ter aplicativo para parametrização dos cálculos de atualização (encargos) 
de valor inscrito em dívida ativa dos contribuintes para pagamento, contendo: 
a) Exercício 
b) Índice de atualização 
c) Taxa de juros 
d) Percentuais de multa 

41110 sistema deverá demonstrar a parametrização da Dívida Ativa, inscrição no Livro dos { 
contribuintes em débito, a implantação de lançamentos de tributos e como consultar a Dívida 
Ativa. 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITA ÃO 

O sistema deverá permitir formas de pesquisa no banco de dados para consulta da Dívida 
iva do contribuinte referente ao cadastro imobiliário e mob.  iário. 
Deverá ter aplicativo para cancelar a dívida do contribuinte om o município. 
Deverá ter aplicativo para Isenção de Débito do Município. f  
Deverá ter aplicativo para consulta de parcelamentos, ubricas, emissão de Certidão 

,ositiva ou Negativa, taxa de serviço a ser cobrado, visualizaç o de débitos. 
4 Deverá fornecer todos os dados para emissão das Petições Judiciais e o Ajuizamento para 
execução fiscal. 
40 sistema deverá ter aplicativo para gerar petição para abe 

O sistema deverá permitir a criação de uma listagem de con 
Deverá emitir carta de cobrança com especificação da dívid 
Deverá emitir relatório de Débitos Anistiados. 

• Deverá emitir relatório de Débitos Inscritos em Dívida Ativ 
. Deverá emitir relatório de Débitos por Valor. Este aplica 
d,  ébitos em relação à Mobiliário e Imobiliário. 
• Deverá emitir relatório de Parcelamento 

, Deverá emitir relatório de processos selecionados para de 
Deverá emitir relatório de Petições para Execução Fiscal 

►Deverá emitir Relatório de Notificação de Débitos. 
4 Deverá emitir a Certidão de Inscrição em Dívida Ativa. 
4Aplicativo para emissão de carta cobrança amigável conte 
dívida, boleto bancário no valor agregado da dívida, incluind 

5.7. Módulo dos serviços da Procuradoria Jurídica/Fisca 
A solução apresentada dever conter uma área especifica par 
Fiscal do Município. Nesta área deverão ser disponibilizadas 
*Possibilitar a geração de processos administrativos de co 
das Certidões de Inscrição geradas na área de administração 
*Permitir que o processo possa tramitar através do prot 
administração tributária, registrando os despachos em cada 

Permitir a geração da Petição Inicial para processos a serew 
Permitir o cadastramento de advogados, cartórios e juízes 13 

peticionai; 
4 Permitir geração de Notificação para o contribuinte; 
4 Permitir carta de cobrança para os contribuintes com texto formatado a critério do 
usuário. 

ser utilizada pela Procuradoria 
seguintes funcionalidades: 
rança da Divida Ativa a partir 
a divida ativa; 
colo pelas várias instancias da 

idade por onde passar; 
enviados para a justiça; 
ara composição do documento 

cura do processo de execução. 
ribuintes a serem executados. 
para o contribuinte em débito. 

o deverá emitir relatório com 

ecução Fiscal 

o descritivo da composição da 
multa e juros para pagamento. 

5.8. Módulo de segurança: 
A aplicação dever ter uma área reservada gerenciament 
requisitos a serem avaliados são os seguintes: 

/ *Cadastro de Usuários do sistema; 
14Possibilidade de ativação e desativação do usuário a critéri 
1 t Controle de acesso, permitindo ou restringindo o acesso 
' específicas do sistema; 

L o g de operações que permita verificar o que o usuário 

da política de segurança. Os 

do administrador; 
o usuário por área ou funções 

ealizou no sistema, fornecendo 
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I l
ata, hora tarefa executada e dados modificados; 

.

1 
Deve ser demonstrada que os parâmetros repassados para a uri do sistema estejam 

pmpre criptografados; 
Todas as aplicações devem utilizar "SSL" (protocolo de segurança que criptografa todos os 

ados trafegados entre o computador do usuário e o da solt.ção a ser utilizada) através da 
ternet, com o objetivo de acesso às informações de forma segura, seja por parte das 

mpresas ou pela Administração municipal. 

5.9. Módulo dos serviços de Fiscalização: 
tjuanto às atividades de fiscalização o sistema deve executar funções que realize as seguintes 
operações/tarefas: 
IlDeve ser demonstrado que todas as funções são acessadas somente através de browsers de 

11. 
	

forma que os fiscais ou o pessoal de apoio à fiscalização possam realizar seus serviços 
,conectados com a base de dados integrada do município realizando assim suas atividades 

ns; 
A aplicação deve permitir cadastrar os fiscais com suas respectivas funções, matriculas e 

Autros dados de identificação institucional; 
tliA aplicação deve permitir o cadastramento das irregularidades previstas na legislação bem 
como as penalidades aplicáveis a cada uma de forma parame:rizada, de modo a permitir que 
penalidades pecuniárias possam ser calculadas pelo sistema; 
4A aplicação deve permitir o cadastramento de uma lista de atividades que os fiscais 
deverão realizar durante a execução dos procedimentos fiscaizatórios; 
4A aplicação deve permitir o cadastramento de documentos requeridos no ato da 
fiscalização; 
*Possibilitar gerar a ordem de serviço de fiscalização ou Dutro documento de finalidade 
similar; 
4Executar a geração do termo de inicio de fiscalização com todos os elementos necessários à 
notificação do contribuinte sobre a abertura do processo fiscalizatório; 

io :4 O aplicativo deve gerar o lavramento do Termo de Encerramento de Fiscalização; 
40 aplicativo deve permitir a geração do auto de infração ao fim da fiscalização; 
40 aplicativo deve possibilitar gerar intimação fiscal; 
*Possibilitar a abertura de processos para as ações fi=ais nos termos da legislação 
municipal; 
di ►Informar/notificar os contribuintes em fiscalização ou fiscalizados; 
4 Possibilitar buscar os valores em aberto e não fiscalizados relativamente a impostos, taxas 
e outras receitas gerenciadas pelo sistema; 
el‘Possibilitar emissão de relatórios gerenciais por atividade_ endereço, valor do ISSQN pago 
para indicação dos contribuintes a serem fiscalizados; 
aPermitir o controle dos Livros fiscais ou dos registros de contribuintes por meio 
magnético; 
4Possibilitar a programação de ações fiscais gerando a agenda dos fiscais; 

5.10. Módulo do Contencioso 
0 módulo do Contenciosos deverá permitir os julgamentos dos processos de fiscalização 
realizando o recebimento dos recursos da defesa e elaborando as sentenças tanto de 
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M.imeira quanto de segunda instância. Deve ser integrado aci Módulo de Fiscalização para 
ntrolar as eventuais modificações do crédito tributário dethrente de decisões proferidas 
las autoridades no âmbito da primeira e segunda instân tia. Nele deverá ser realizado 
senvolvido as seguintes atividades: 
Anexação de Defesa em relação a Auto de Infração 
Anexação de Defesa em relação a Auto de Embaraço 
Anexação de Defesa de Notificação de Lançamento 

.14 Intimação de 1g. Instância 
4 Sentença de 1g Instância 
4 Intimação de 2a. Instância 
4 Sentença de 2g Instância 

• 5.11. Módulo do portal tributário (website de serviços): 
O fornecedor deve demonstrar que a aplicação disponib iza serviços tributários para 

Ide e empresas. A concepção desta pagina é que as tons ltas sejam realizadas no banco 
Ide dados de forma integrada. Deve ser mostrada uma pagina que contenha pelo menos os 

guintes serviços: 
ti Permitir a emissão de 2g. Vias de documentos de arrecada ão municipal relativo ao IPTU, 

1SS, ITBI ou a qualquer outro tributo a critério da Prefeitura; 
4 Permitir a emissão de boletos relativos a parcelamento de diebitos;  
4Permitir o cadastramento de empresas e cadastramento de senha para acesso às áreas de 
nota fiscal eletrônica e declaração mensal de serviços; 
40 cadastramento a empresa na área de serviços deve ser recepcionada na área de 
atendimento ao contribuinte ou área de gerenciamento do IS F  em tempo real; 
4Gerar Certidão Negativa de Débito de Tributos Municipais, pertidão de Regularidade Fiscal 
ou Certidão Positiva com Efeito de Negativa para imóveis, pe4oas físicas e jurídicas; 
4Possibilitar a emissão e a consulta da autenticação de todas las Certidões geradas; 
4Gerar a Guia de ITBI a partir da consulta de código de v lidação desde que o tributo já 

• .tenha sido recolhido; 
4Possibilitar a emissão de Alvará Sanitário e de Localização Funcionamento; 
111Permitir a validação de Notas Fiscais Avulsas, Notas Fiscais 

1 Permitir a consulta sobre a situação cadastral de uma emp sa; 
4 Permitir o acesso a manuais técnicos e legislação sobre o si tema e obrigações tributarias; 
4Permitir que profissionais autônomos possam emitir o oleto para pagamento do ISS 
anual; 
4Permitir a validação de RECIBO PROVISÓRIO DE SERVIÇOS'- RPS 

5.12. Serviços de Governo Eletrônico com acesso controlMo por senha 
O sistema deve permitir que o contribuinte possa se cad4strar de forma para acessar o 
sistema através de senha com as seguintes funcionalidades: 
4 0 cadastro possa ser feito de forma autônoma pelo intere ado; 
4 Que ao se cadastrar o mesmo receba uma senha de acesso elo e-mail por ele informado; 
4 Que no primeiro acesso realizado seja enviado um código través de SMS para o telefone 
informado no cadastro o qual deverá ser informado nesse primeiro acesso com o fim de 
validar a informação prestada; 

1 
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área acessada com senha deverá permitir pelo menos a realisiação das seguintes tarefas: 

Acesso a dados de imóveis e impressão da ficha individual c todas as informações 
adastradas; 

de extrato de débitos do contribuinte, podendo este gerar boletos desses débito 
forma individualizada ou consolidada; 
Geração de parcelamento de acordo com o regulamento estábelecido pelo Município; 

cm 

 

Obtenção de todos os documentos gerados no acesso livre: "..1.5- vias, certidões, guias de ã , 
ITBI, Alvarás, etc.; 
4 Acesso a consultas da Dívida Ativa e processos de cobrança administrativa ou judicial; 
ál Acesso aos processos administrativos da auditoria fiscal indusive a possibilidade de tomar 

iência de notificações realizadas no âmbito do processo; 
Outros serviços que o Município desejar 

• • área acessada por senha deve permitir a realização do Serviço Especial de Requisição 
etrônica de Atendimento. Este serviço deverá realizar da seguinte forma: 
Os serviços disponíveis para ser realizados eletronicamentè devem ser cadastrados e estar 

disponíveis na área da requisição; 
A aplicação deve permitir parametrizar o serviço, definindo a forma como será realizado, 

ocumentos a serem anexados, pré-requisitos e instruções a serem seguidas pelo cidadão; 
No formulário da Requisição de serviço o cidadão poderá digitar livremente o texto do seu 

requerimento; 
4 A aplicação deverá permitir anexar documentos digitalizadim à requisição; 
4 A aplicação deverá remeter automaticamente a requisição para o órgão e funcionário 
responsável por realizar o atendimento; 
4 A aplicação deverá permitir imprimir o formulário de requisição onde constará o seu 
número; 
4 A aplicação deverá permitir a transformação da requisição em processo administrativo a 
ser tramitado pelo sistema de protocolo, devolvendo ao cidadão o número do referido 
protocolo; 

• 4 A aplicação deverá disponibilizar para o contribuinte: listas de requisições realizadas e 
consultas de requisições 
4 1  Internamente, a aplicação deverá ter uma área destinada Á administração das requisições 

14, qual deverá ser utilizado por cada órgão responsável pelos 4tendimentos; 

5.13. Módulo de informações para os Gestores: 
A solução apresentada deve possuir área, subsistema ou módulo específico para os gestores 
realizarem o acompanhamento da arrecadação e acessarem :nformações que lhes possibilite 
realizar planejamento, definir políticas para a área de ¡Arrecadação ou simplesmente 
acompanharem as atividades da área tributária. 
Para esta finalidade o sistema deve dispor de um conjunto de ferramentas para geração de 
consultas, emissão de relatórios e geração de gráficos que poísibilite: 
Gerar relatórios, listas, tabelas, demonstrativos estatísticos e' financeiros da arrecadação; 

4Extrair resumos de dívidas vencidas e a vencer; 
.Visualizar os números do cadastro técnico; 
4Verificar o rol dos maiores devedores, rol dos maiores pagãdores; 

Obter o resumo da arrecadação por dia/mês/ano; 
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Obter informações sobre o perfil de arrecadação por empresa; 
Verificar quantidades de notas fiscais emitidas e a situa;ão das mesmas, o montante 
recadado de tributos originário de notas fiscais eletrônicas; 
Obter a previsão do lançamento do IPTU de cada exercício; 
Visualizar o perfil da planta de valores do Município; 
Obter informações sobre a situação fiscal de um imóvel; 
Obter comparativo da arrecadação entre períodos distintos. 

5.14. Módulo de controle integrado de processos 
Desenvolvido para ser operacionalizado em ambiente web tem como requisitos principais, 
geceber, Registrar, Expedir e Controlar toda a distribuição e tramitação dos processos 
informando sobre a sua localização, cumprimento dos prazos estabelecidos, fornecendo 

• 

	

	cópia dos documentos anexados e providenciando a conclusão e arquivamento dos 
processos, quando finalizados. 
Deve funcionar de forma integrada com a Gestão de Finanças, suas possibilidades de uso 
:levem se estendem ao acesso pelos usuários internos ca Administração Municipal e 
proporcionar a oferta de serviços de governo eletrônico (e-gov) para a comunidade, tais 
tomo consulta de processos, solicitação de serviços integrando-se ao Serviço Especial de 
liequisição de Serviços. 
O módulo de controle de processos deve permitir a geração do protocolo quando da entrada 
de requerimentos de contribuintes e outros interessados a partir do qual os despachos serão 
realizados utilizando-se uma ferramenta da própria aplicação. 
Suas principais funcionalidades: 
ea Deve permitir que rotinas internas da administração tributária possam gerar protocolos e 
tramitar normalmente, registrando os despachos até o fechamento do processo. 
4Deve ser permitido o cadastro de assuntos relativo; a processos bem como o 
dimensionamento do tempo que tipo de processo deve tramitar até seu fechamento. 
4Deve ser permitido o cadastramento das unidades administrativas onde os processos irão 
tramitar bem como seus respectivos responsáveis 
4Deve gerar etiqueta com os dados do processo para ser entregue ao interessado; 
4Deve gerar Capa de processo. 
4A tramitação e os despachos devem registrar hora, data, local e responsável pelo despacho. 
4 Deve permitir a entrada de documentos digitais para serem anexados ao processo, os quais 
deverão acompanha-lo durante a sua tramitação, sendc permitidas a visualização e 
impressão dos mesmos. 
4A aplicação deve permitir a criação de atos administrativos os quais devem tramitar como 
um processo. 
4A aplicação deve dispor de uma ferramenta de uso geral para todas as áreas da 

,administração, com a qual servidores e gestores possam receber processos a si destinados e 
realizar despachos, encaminhar para outras unidades, consultar e visualizar as unidades 
pelas quais passaram e onde se encontra. 
4Deve permitir o cadastro de tipos de processos e os documentos obrigatoriamente 
anexados quando da sua entrada na administração. 
40 acesso a aplicação deve ser controlado por senhas 
40 sistema deve permitir a geração de relatório os quais permitam ao gestor uma visão 

	,~~~.9 
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I ?mpleta do volume de processos tramitados, por tipo, por situação, por unidade, por 
'i riário além de estatísticas que lhe permita avaliar o fluxo de processos na administração. 

15. Módulo Gestão de Protestos integrado ao padrão do IEPTB 
te módulo dever permitir a integração do Sistema com os cartórios de protesto de títulos 

ara geração de protesto eletrônico conforme especificações c:_o INSTITUTO DE ESTUDOS DE 
kOTESTOS DE TÍTUOS DO BRASIL - IEPTB. 
tecnologia a ser utilizada para integrar o sistema municipal de gerenciamento tributário 

com o sistema de cobrança é o WEB SERVICE, o qual deverá ser construído utilizando a 
documentação e especificação fornecida pelo IEPTB, permitindo fazer o envio das cobranças 
Ireceber as notificações de retorno geradas pelo cartório. 
Sistema deverá permitir os seguintes controles: 

• 	Possuir área especifica para a geração dos lotes de cobrança; 

t 
' Permitir a seleção dos títulos (CDAs) a serem protestadas definindo a definir data limite 
ara a remessa através do webservice; 

111
Realizar automaticamente a remessas dos lotes de cobrança na data agendada sem a 

ecessidade de intervenção dos usuários; 
4 Receber as notificações enviadas pelos cartórios quanto a recebimento, validação, 
cancelamento, pagamento e outros; 
4 Realizar o controle dos créditos enviados para cobrani,:a, impedindo que durante o 
período de processamento das cobranças os mesmos sejam alterados, cancelados, 
negociados, pagos inadvertidamente pelos usuários; 
eilL Permitir a geração de relatórios e demonstrativos para o cc ntrole interno; 

5.16. Integração com a Junta Comercial do Ceará 
O sistema deverá integrar-se ao Sistema da Junta Comercial do Ceará - JUCEC para receber 
'de forma automática os processos de abertura, alteração e cancelamento de empresas. O 
Sistema deverá permitir pelos menos as seguinte atividades: 

0110 	4 Integrar-se ao sistema da JUCEC através de Webservice; 
'4. Receber através do Webservice os dados das novas empresas e inserir esses dados como 
,um novo cadastro na base de dados do Cadastro Econômic), tomando as informações das 
èmpresas, dos sócios, das atividades (CNAES) e outros que esteja definido no protocolo de 
comunicação do webservice; 
dl►  Realizar a atualização de dados de empresas existentes quando se tratar de alteração 
contratual enviada pela JUCEC; 

5.17. Módulo de Administração do Simples Nacional 
Para cumprir o objetivo de recepcionar, tratar e processar os dados enviados pela Secretaria 
da Fazenda Nacional este módulo deve dispor de conteúdo operacional com as seguintes 
características: 

Recepção de Arquivos 
Em interface própria os arquivos devem ser recebidos e gravados na base de dados do 
Município, permitindo-se que possa ser consultado por ordem cronológica de recepção e de 
processamento e que o status de processado possa ser também visualizado bem como o 
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l
uário que processou. Deve ser recepcionado os seguintes arquivos: 
DAF607 
ARQUIVO DE PERÍODOS 
ARQUIVO DE PER E PERMEI 
ARQUIVO DE EVE E EVEMEI 
PGDAS 
PGDAS-D 
DASSENDAS 

4 DASCOBRANÇA 
4 ARQUIVO DE PARCELAMENTO 
;1141 ARQUIVO DE COMPENSAÇÃO .4 ARQUIVO DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA 

• 
1 
4 
gm relação aos arquivos do PGDAS, PGDAS-D, DASSENDASj..7  DASCOBRANÇA o fornecedor 

f rri que demonstrar que disponibiliza para o Município a base de dados nacional desses 
arquivos relativo a pelo menos os últimos 5 (cinco) exercícios, 
O sistema deverá ser capaz de gerar Arquivo de Indeferiménto para ser enviado à Receita 
.pederal para a baixa do Simples Nacional de empresas com pendências no Município e i 
também o arquivo de Mensagem em Lote, para notificaçã4 automática de empresas pela 
Receita Federal. 

Processamento da Inscrição em Dívida Ativa dos registros enviados pela Receita 
Federal 
O Aplicativo deve processar o ARQUIVO DE INSCRIÇÃO EM DÍVIDA ATIVA analisar as 
informações, realizar a inscrição dos créditos no Livro da Dívida Ativa do exercício gerando 
todas as informações relativas formalização da inscrição. Os encargos moratórios devem ser 
configurados para atendimento à legislação federal em relaçg a esses créditos. 

• Analise de inconsistências entre as informações prestadas à Receita Federal e à 
Prefeitura 
O sistema deverá ser capaz de analisar e identificar inconsistências entre as informações 
prestadas à Receita Federal RFB e à Prefeitura nos seguintes aspectos: 
4 Falta de declaração de competências à RFB havendo 'emitido notas no sistema da 
prefeitura; 
4 Falta de pagamento de competências havendo declarado à zIFB; 
4 Faturamento acima do limite e sublimite para enquadramento como empresa do Simples 
Nacional e nesse caso lançando o crédito da diferença em favár da Prefeitura; 
eili, Divergência entre o valor faturado de notas e o valor declarado á RFB; 

Geração de restrições a partir da leitura e processament, dos arquivos 
O sistema deverá ser capaz de, a partir da leitura e processánentos dos arquivos da Receita 
Federal, gerar restrições ou notificar as empresas das seguintes inconsistências: 
• Empresa ultrapassou o sublimite; 
4 Recolhimento de competência com valor diferente do valor de nota emitidas na 
competência; 
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Empresa desenquadrada do Simples Nacional; 
Empresa cadastrada na Prefeitura como do simples e não prtencente ao simples na RFB; i 

elatórios e Consultas 
tp! Sistema deverá possibilitar a geração de relatórios analít 
sobre os as diversas situações com os quais a prefeitura pos 

zditarias, 
 

realizar campanhas de regularização e melhorar o 

5.18. Módulo Serviços de Recepção da Nota Fiscal Eletrôni 
A empresa deve comprovar através de demonstração práti 
ntegrar-se com os sistemas das empresas prestadoras ou to 

• 
cnologia de Web Services realizando os processos de ger 
bstituição de Notas Fiscais Eletrônicas com a utilização des 
Sistema deve estar rigorosamente de acordo com os padr 

secretários e Dirigentes das Finanças dos Municípios das C 
[Protocolo de Cooperação ENAT NR 01/2006/ III ENAT", 
Serviços Eletrônica (NFS-e). 

Arquitetura da Solução Web Services 
O SISTEMA deverá ter ferramentas que permita gerenciar 
tecnologias de webservice para a troca de informações e 
sistemas a exemplo da Nota Fiscal Eletrônicas cujo we 
empresas possam enviar pacotes de RPS (Recibo Provi 
convertidos em notas em tempo real. 
Também deve ser demonstrado a utilização de webservice pa 

Integração com o sistema de Junta Comercial; 
4 Integração com o sistema de Processo Eletrônico do Tribu 
41 Integração com o sistema SISOBRA da Receita Federal; • 

cos e sintéticos com posições 
a realizar o planejamento das 
erfil de arrecadação. 

a Através de "Web Service": 
a que o seu sistema permite 
adoras de serviço através da 

cão, consulta, cancelamento e 
tecnologia. 

es da Associação Brasileira de 
itais (ABRASF), atendendo ao 
ue instituiu a Nota Fiscal de 

o fluxo de dados utilizando a 
tre este e o sistema e outros 
ervice deve permitir que as 

brio de Serviço) para serem 

a as seguintes áreas: 

al de Justiça 

Uso de assinatura com Certificado Digital 
lOs certificados digitais utilizados no sistema de Notas Fi 

¡

Secretaria de Finanças deverão ser emitidos por Autorida 

¡1 
 nfraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, 
ipos A1, A3 ou certificado de servidor (híbrido). 

Para a assinatura digital dos documentos envolvidos aceitar-
de quaisquer dos estabelecimentos da empresa. 
Os certificados digitais serão exigidos em 2 (dois) mome 
entre o sistema do contribuinte e o Web Service da Secretari 

ais de Serviço Eletrônicas da 
Certificadora credenciada ela 
pessoa física ou jurídica, dos 

e-á que o certificado digital seja 

os distintos para a integração 
da Fazenda. 

5.19. Módulo de Permissionários, Feiras e Eventos 
Este módulo deve ser composto por um conjunto de ferr entas destinadas a realizar o 
gerenciamento dos equipamentos e espaços públicos conced dos para o uso de pessoas sob a 
forma contratos de permissão ou outras denominações, em c. ráter precário ou permanente e 
que necessita do acompanhamento para fins de recolhimen o de taxas, alugueis ou outra de 

¡Modalidade de pagamento prevista em contrato, termo de co cessão, etc.. 
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 essa mesma ferramenta é possível gerenciar a locação de es aços públicos para feiras livres 
eventos culturais, religiosos, esportivos e sociais tais co o exposições, festas religiosas, 

ventos esportivos, 
módulo deve permitir: 
O cadastramento de equipamentos públicos: mercados, tEliminais de ônibus, centrais de 

(4stribuição, galpões, shoppings, polos de lazer, etc.; 
''1) O cadastramento dos boxes existentes nesses equipailentos contendo informações 
básicas tais como, área, tipo de atividade a ser realizada no esI)aço, identificação e localização 
física do box dentro do equipamento; 	 I 
) O cadastramento de espaços públicos tais como ruas, praç s, parques, centros de eventos, ) 
olos de lazer, corredores, onde se realize feiras livres ou eventos de qualquer natureza 
nde seja necessário a concessão de licença para instalaçã de quiosques, stands, bancas, 
arracas, trucks, contêineres e outros equipamentos destina o a venda de comidas, bebidas, 
rtesanatos, ou qualquer outro produto e serviços; 

4) O cadastramento de barracas, bancas, quiosques ou qualq er outro equipamento quando 
qse tratar de feiras livres, associando esses equipamentos ao spaço público onde está ou vai 
ser instalado, bem como o usuário titular do equipamento; 
,:e) O cadastramento dos quiosques, bancas, stands ou outr equipamentos existentes nos 
locais onde se realizarão os eventos (festas populares, exposi .Oes, shows, etc); 
f) A geração de contratos de permissão de uso co orme modelo definido pela 
administração, os quais contenha as cláusulas que regulam a relações entre o poder público 
e os permissionários; 
O Módulo deve possibilitar a definição de parâmetros 	ra a geração das obrigações 
financeiras dos permissionários de forma flexível possibilit ndo adequar-se à mudança de 
legislação e a mudanças dos termos contratuais ou a varia as formas de remuneração da 
Prefeitura; 
Também deve possibilitar a geração de boletos conforme as alegras de pagamento, definindo-
se vencimentos, descontos, parcelamentos, etc; 

ao 	Deve ainda gerar relatórios gerenciais com informaç es físicas e financeira, por 
equipamento, por permissionários e outros destinados a e obter o controle efetivo da 
situação dos equipamentos, inadimplência, contratos vencid etc. 

6. IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA E CESSÃO DE USO 
6.1. A contratada tem o prazo de 30 (trinta) dias para a 
com a disponibilização de técnicos durante toda a impla 
integral, na Prefeitura de Cascavel. 

7. DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA DA APLICAÇÃO (SISTEMA) 
7.1. O Licitante vencedor do presente certame deverá em ate  
data aprazada pela Comissão de Licitação, realizar demons 
ofertado, para comprovar para o núcleo de administrativo 
Pública Municipal de Cascavel que a solução ofertada  
funcionalidades previstas no Termo de Referência, atendi  
modernização da Fazenda Pública Municipal, em consonânc 
Desenvolvidos também apresentada. 

plantação completa do sistema 
fação do sistema e em regime 

ICITADO: 
24h (vinte e quatro horas), em 

ração do conteúdo do software 
estar e operacional da Fazenda 

vencedora possui todas as 
rido assim as necessidades de 
a com a Declaração de Módulos 
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I
.  

. BANCO DE DADOS; 
.1. As informações constantes do banco de dados são de prof riedade exclusiva da prefeitura 
unicipal de Cascavel, não podendo ser sobre nenhuma hipótese serem utilizadas para outro 
m que não os de interesse da Contratante, sob pena de responsabilidade civil e criminal sua 
sponibilização. 
.2. O banco de dados deverá estar disponibilizado à Contratante a qualquer momento, sendo 

Assa política de backup esclarecida tecnicamente quando da realização da apresentação do 
sistema feita conforme o item 7 - DEMONSTRAÇÃO TÉCN:CA DA APLICAÇÃO (SISTEMA) 
LICITADO. 

IX - REQUISITOS MÍNIMOS:  
1 

• 9 SÃO REQUISITOS MÍNIMOS PARTICIPAÇÃO DO CERTAME: 
São 

	Á  
requisitos mínimos à participação ção no certame: 

;1. Qualificação Técnica: 
j1.1. Atestado de qualificação técnica, expedido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou 

!documento 
com identificação e firma reconhecida do assinante, acompanhado do seu respectivo 

!documento contratual, comprovando estarem compatívei5- em características, prazos e 
quantidades, para desempenho da atividade do objeto desta licitação, com inequívoca 
afirmação que estão ou estiveram em utilização no fornecimento de sistema fazendário 
composto de módulos integrados, em ambiente online (web:, com desempenho plenamente 
satisfatório; 
1.2. Declaração expressa da licitante de que todos os módulos da aplicação propostos estão 
desenvolvidos, testados e em condições de imediata implantação, e que atendem a todos as 
requisições técnicas funcionais exigidas no Termo de Referência: 
2. Capacidade Técnica-operacional 
2.1. Apresentação pela licitante de relação explícita e declaração formal de disponibilidade de 

• equipamentos e pessoal técnico especializado, bem como a qualificação de cada um dos 
membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos. 
a) Do pessoal técnico relacionado comprovar que, pelo menos, dois membros da equipe 
técnica, possua aptidão para o objeto da licitação com experiência comprovada por 
certificados, diplomas ou atestados; 
b) Para os efeitos deste subitem consideram-se equipamentos: Veículos para atendimento à 
assistência técnica e operacional e bens fixos e portáteis com tecnologia voltada ao 
processamento de dados e de comunicação à distância. 
2.2. Declaração da licitante de disponibilidade do Datacenter onde será feita a hospedagem 
do banco de dados e da aplicação (sistema) ora cotado, informando nome, endereço e 
disponibilidade tecnológica do citado Datacenter e que o mesmo atende as especificações 
exigidas no Termo de Referência (Projeto Básico). 

Elaborado e Aprovado por: 

ANTONIO JONELSON MIRANDA DE LIMA: Secretário da Fazenda 
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com módulos integrados e 

e implantação, configuração, 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREC 

A4omissão Permanente de Licitação da PREFEITURA MUNICI AL DE CASCAVEL. 

Ptõcesso: TOMADA DE PREÇOS N2  07.31.01/2020-TP 
DVta e Hora de Abertura: 	 às 	horas 
Razão Social: 	CNPJ: 	 
Endereço: 	CEP: 
Fone: 	Fax: 	 
Bnco: 	Agência N.2: 	Conta Corrente n.2: 

111, OMETO: Contratação de Empresa especializada para fome 
Manutenção de um Sistema de Gestão Pública Municipa 
operacionalização totalmente web, incluindo os serviços 
customização e treinamento técnico operacional, mediante a e 
características e especificações técnicas para a Secretaria da Fa 

  

DESCRIÇÃO ITEM 

 

  

01 
02 , 

VALOR TOTAL 

• 

VALOR GLOBAL: R$ 	  
PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS: 05 (CINCO) DIAS, a c 
Serviço. 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

Observações: 
• O licitante declara que tem o pleno conhecimento, 

obrigações contidas no anexo I - PROJETO BÁSICO/TERMO  
• Independente de declaração expressa fica subentendida  

incluídas todas as despesas necessárias à execução dos se 
com: 

- encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 
- tributos, taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, m 
- seguros em geral, bem como encargos decorrentes 
infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer  
Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamer  

Local/Data:  	de 

Assinatura Proponente 
Carimbo da empresa/Assinatura do res 

	)• 
tar da emissão de Ordem de 

:eitação e cumprirá todas as 
DE REFERÊNCIA deste edital. 
que no valor proposto estão 

viços, inclusive as relacionadas 

ltas e/ou qualquer infrações; 
fenômeno da natureza, da 

danos e prejuízos causados à 
te pela execução dos serviços. 

de 	 

nsável legal 
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ANEXO III 
MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLAR'ÇÕES 

ITEM 01-- MODELO DE PROCURAÇÃO 

PROCURAÇÃO 

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada por seu 
(titular, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade, estado civil, 
driofissão, RG e CPF) 

,z1  
uUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil, 
profissão, RG, CPF e endereço). 

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo 
junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL, Estado do Ceará, relativo a TOMADA DE 
PREÇOS N2  07.31.01/2020-TP, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, entregar durante 
o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes-de documentos de habilitação e 
proposta de preços e, assinar toda a documentação necessária e praticar todos os demais atos 
pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel 
cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo 
675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo outorgado. 

(data) 

(representante legal) 

• 
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ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO/DECLARAÇÕES 

ITEM 02 - MODELO DE DECLARAÇÃO 

I i 
OBJETO: Contratação de Empresa especializada para fornecimento da Licença de Uso e 
Manutenção de um Sistema de Gestão Pública Municipal com módulos integrados e 
oPeracionalização totalmente web, incluindo os serviços de implantação, configuração, 
c Stomização e treinamento técnico operacional, mediante .a execução das atividades e 
d?.ri ais características e especificações técnicas para a Secretaria da Fazenda de Cascavel - Ce 

DECLARAÇÃO 
	 , inscrito no CNPJ n° 	, por intermE;clio de seu representante legal 
o(a) Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de Identidade na 	e do CPF na 
	, DECLARA, para fins do disposto na TOMADA DE PREÇOS N2  07.31.01/2020 - 
TP que: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Cascavel, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/101/1999, publicada no DOU de 
28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 72, da Constituição Fóderal, não emprega menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubrç, nem emprega menores de 16 
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se pdssa prestar, especialmente para 
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município deiCascavel, Estado do Ceará, que 
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anãos; 

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nosm habilitação para participar no 
presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes :da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §22, da Lei n.2  É.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(data) 

(representante legal) 
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ANEXO IV 
MINUTA DO CONTRATO 

N2 	  

Contrato de 
entre o Mu 
SECRETAR 
COMPETE 

«OBJETO 

prestação de serviços firmado 
icípio de Cascavel, através da 

DE 	MUNICIPAL 
E 	e 	a 	Empresa 

cujo objeto é a 

01. Município, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CA 
• ráéio da PREFEITURA MUNICIPAL, pessoa jurídica de direito I 

Chanceler Edson Queiroz, 2650 - Rio Novo - CEP: 62.850-000 
sob o N.2  07.589.369/0001-20, através da 
representado(a) pelo(a) Exmo(a). Secretário(a), Sr. 	 
CONTRATANTE, e de outro lado a pessoa jurídica 	 
	 inscrita no CNPJ sob o n.2 	e C.G.F. sob o 
por portador(a) do CPF n2  apenas denomine  
firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da Licit  
PREÇOS N2  07.31.01/2020-TP, tudo de acordo com as no 
atualizada pelas Leis n2  8.883/94 e 9.648/98. 

CAVEL, Estado do Ceará, por 
público interno, sediada a Av. 
Cascavel - Ce, inscrita no CNPJ 

neste ato 
apenas denominada de 

, estabelecida na 
 neste ato representada 

do de CONTRATADA, resolvem 
ção procedida da TOMADA DE 
mas gerais da Lei 8.666/93 e 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - O presente CONTRATO tem como fundamento a Lei n2  
TOMADA DE PREÇOS N2  07.31.01/2020 - TP cujo objeto é 
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DA LICENÇA DE 

• SISTEMA DE GESTÃO PÚBLICA MUNICIPAL COM 
OPERACIONALIZAÇÃO TOTALMENTE WEB, INCLUINDO O 
CONFIGURAÇÃO, CUSTOMIZAÇÃO E TREINAMENTO TÉCN 
A EXECUÇÃO DAS ATIVIDADES E DEMAIS CARACTE 
TÉCNICAS PARA A SECRETARIA DA FAZENDA DE CASCA 
BÁSICO EM ANEXO AO EDITAL e seus Anexos, devidame 
Secretário Municipal, a proposta da CONTRATADA, tudo 
independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO 

• 

8.666/93 e suas alterações e a 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
SO E MANUTENÇÃO DE UM 

MÓDULOS INTEGRADOS E 
SERVIÇOS DE IMPLANTAÇÃO, 
O OPERACIONAL, MEDIANTE 
ÉTICAS E ESPECIFICAÇÕES 
L - CE, CONFORME PROJETO 

te homologada pelo respectivo 
de integrante deste contrato, 

2.1- O objeto da presente avença é a CONTRATAÇÃO DE E 
FORNECIMENTO DA LICENÇA DE USO E MANUTENÇÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL COM MÓDULOS INTEGRAD 
TOTALMENTE WEB, INCLUINDO OS SERVIÇOS DE IM 
CUSTOMIZAÇÃO E TREINAMENTO TÉCNICO OPERACIONA 
ATIVIDADES E DEMAIS CARACTERÍSTICAS E ESPECI 

PRESA ESPECIALIZADA PARA 
DE UM SISTEMA DE GESTÃO 
S E OPERACIONALIZAÇÃO 
LANTAÇÃO, CONFIGURAÇÃO, 
MEDIANTE A EXECUÇÃO DAS 

ICAÇÕES TÉCNICAS PARA A 
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CRETARIA DA FAZENDA DE CASCAVEL - CE, em exe 
e preitada por preço GLOBAL, na conformidade do Projet 

rte integrante deste instrumento independente de transcriç 

ução indireta, sob regime de 
Básico/Termo de Referência, 

o. 

o 

USULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUA , DO PAGAMENTO, DO 
AJUSTAMENTO E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEI O 

3. -O valor Global da presente avença é de R$   	), a ser pago 
Mensalmente, em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, 
mediante atesto do recebimento do serviço prestado e not2's fiscais/faturas, observadas a 
c5ndições da proposta adjudicada e o seguinte: 

Item 	Descrição dos Serviços 	 Unid Quant 'Mensal 	Total 

Parcela única 

LOR GLOBAL R$ 

os serviços, em até 30 (trinta) 
minhamento da documentação 
, através de crédito na Conta 
rdo com os valores contidos na 
ásico. 
apresentar recibo em 02 (duas) 
rão ser emitidas em nome' da 
Certidões Federais, Estaduais e 

3.2- Os pagamentos serão feitos de acordo com a realização 
dias do mês subsequente ao adimplemento da obrigação e en 
tratada neste subitem, observadas as disposições editalícia 
Bancária do fornecedor ou através de cheque nominal, de aci  
Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto 
3.3-Por ocasião da realização dos serviços o contratado dever 
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal dev 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL-CE, acompanhado da 
Municipais. 
3.4 - O valor do presente Contrato não será objeto de reajust • meses do seu registro, hipótese na qual poderá ser utiliza 
Gçtülio Vargas. 

5 - REEQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na 
previsíveis, ou previsíveis porém de consequências 

impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de for 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e e 
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 

antes de decorridos 12 (doze) 
o o índice IGP-M da Fundação 

pótese de sobrevirem fatos 
ncalculáveis, retardadores ou 
a maior, caso fortuito ou fato do 
acontratual, poderá, mediante 
situação e termo aditivo, ser 
ntre os encargos do contratado 

e a retribuição da administração para a justa remuneraqo da execução, objetivando a 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do co trato, na forma do artigo 65, II, 
"d" da Lei Federal n.-9- 8.666/93, alterada e consolidada. 
3.6 - Independentemente de declaração expressa, fica suben endido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à e ecução dos serviços, inclusive as 
relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVI , OS E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

Av. Chanceler Edson Queiroz, n° 2650E Rio Novo 1 Cascav 
Fone: + 55 (85) 3334-2840 1 Site: www.cascavel.ce.gov.br  1 E-ma 

CNPJ n° 07.589.369/0001-20 1 CGF n" 06.9 

1— Ceará 1 Cep: 62.850-000 
1: licitacao@cascavel.ce.gov.br  
0.253-2 

  

li 	 t 



ESTADO DO CEARÁ 
MUNICÍPIO DE CASCAVEL 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

4 - O presente instrumento terá prazo de execução de 12 ( oze) meses e vigência de 12 j4. . 
( oze) meses, podendo ser prorrogado, a critério das partes, a forma do artigo 57, inciso IV, 
d , Lei Federal n2  8.666/93, alterada e consolidada. 

?. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de OS (CINCO) DIAS, após a emissão 
d . ordem de serviços, nos locais determinados pela SECRETA A DA FAZENDA. 

CLÁUSULA QUINTA - DA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

À 
- A realização dos serviços será de acordo com as 

ontratante, devendo os mesmos serem executados após o re 
e serviço, junto à sede da Secretaria Municipal competent 

r pectiva Ordem de serviço; 
- O recebimento dos serviços será efetuado nos seguintes t 

9.2.1- Provisoriamente, para efeito de posterior verificação d 
especificação; 
5.2.2 - Definitivamente após verificação da qualidade e qu 
responsável pela solicitação e consequentemente aceitação. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS 

solicitações requisitadas pela 
ebimento da respectiva Ordem 
, ou onde for mencionado na 

mos: 
conformidade do serviço com a 

ntidade do serviço, pelo setor 

ados no respectivo Orçamento 
INARIOS. 
(CINCO) DIAS, após a emissão 

arfa da Fazenda, nas seguintes 

6.1 - A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consi 
da PREFEITURA MUNICIPAL DE CASCAVEL-RECURSOS OR 1 

6.2. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de O 
da ordem de serviços, nos locais determinados pelo(a) Secre 
Dota ão Or amentária, res • ectivamente: 
ÓRGÃO 

UNIDADE FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO/PROGRANTA/ 
P-A/N° DO PROJETO-ATIVIDADE 

ELEMENTO DESUBE.LEMENTO 
DESPESAS DE DESPESAS 

FONTE 

0000 04.122.0012.2.080 1.001.0 e 3.3.90.40.00 	3.3.90.40.99 13 
	

01 

• CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1- A Contratada para realizar os serviços, objeto do present 
7.1.1 - Cumprir integralmente as disposições do Contrato; 
7.1.2 - Responsabilizar-se pela realização dos serviços obj 
responsável por quaisquer danos pessoais ou materiais, incl 
durante sua execução; 
7.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de sua 
envolvidos na execução do objeto contratual, em particular 
devidas à Previdência Social, Obrigações Trabalhistas, Se 
Publica em geral; 
7.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em co 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualific 
7.1.5 - Atender com presteza e dignidade o(s) serviço(s) obje 
7.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscim 
necessários na forma estabelecida no Art. 65, § 12  da Lei n° 8. 

Contrato obrigar-se-á a: 

to deste Contrato, sendo ainda 
sive contra terceiros, ocorridos 

dívidas em favor de terceiros 
o que se refere às contribuições 
ros e aos Tributos à Fazenda 

patibilidade com as obrigações 
ção exigidas na licitação; 
deste Contrato; 

s ou supressões que se fizerem 
66/93, alterada e consolidada; 
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7:1.7 — Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expénsas, no 
o 'eto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incórreções; 
7 .8 — Indicar preposto, aceito pela Administração, para 
+trato. As decisões e providências que ultrapassarem a co 
c, tratado deverão ser comunicadas a seus superiores em 
ni didas convenientes; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
o 

8.1. A Contratante obrigar-se-á a: 
41. Exigir o fiel cumprimento do Edital e Contrato, bem comi) zelo na prestação dos serviços 

e ó cumprimento dos prazos. 	 / 
• 1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularid de na realização dos serviços 

jeto deste Contrato. 
. .3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução d objeto contratual; 
. .4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste Instrumento, bem 

cimo zelar pelo cumprimento de todas as cláusulas contratuaiã. 
. _.5. Assegurar o livre acesso do CONTRATADO e de i seus prepostos, devidamente 

identificados, a todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, 
prestando-lhe todas as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados; 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 

• 

.b_ - À contratada total ou parcialmente inadimplente serão lplicadas as sanções dos artigos 
86 a 88 da Lei 8.666/93 e suas demais alterações. 
9.2 — A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita à seguintes sanções: 
9.2.1 - Advertência 
9.2.2 - Multas necessárias, conforme segue: 
9.2.2.1- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor Ilo pedido, por dia de atraso na 
prestação dos serviços, contados do recebimento da ordem dá serviços no endereço constante 
dF cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cent•S) sobre o valor do pedido, caso 
Seja inferior a 30 (trinta) dias; 
9.2.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de 
atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do bem requisi 
9.3- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que p 
desenvolvimento do realização dos serviços, às atividades d 
caiba a aplicação de sanção mais grave, ou descumprimento 
das obrigações definidas neste instrumento, na Ata de Regis 
outros documentos que o complementem, não abrangidas 
aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei ng 8.666/93, alterada e 
consolidada, as seguintes penas: 
9.3.1- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por tento) sobre o valor objeto da 
requisição, ou do valor GLOBAL máximo da ata ou do contratár  conforme o caso; 
9.4 - Suspensão temporária do direito de participar em licitajões e impedimento de contratar 
com a Prefeitura de Cascavel pelo prazo de até 5 (cinco) anis, sem prejuízo de aplicação das 
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epresentá-lo na execução do 
petência do representante do 
mpo hábil para a adoção das 

do; 
ssam acarretar transtornos ao 

Administração, desde que não 
r parte do licitante de qualquer 
o de Preços, no contrato ou em 
os sub itens anteriores, serão 



ÇÃO 

:om Administração Municipal, 
, ou até que seja promovida 
ade. 
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seguintes multas e das demais cominações legais. 
995 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

quanto perdurarem os motivos determinantes da puniçã 
bilitação, perante a própria autoridade que aplicou a penali 

ly Ai  
ti CliUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

Contratante, por conveniência 
actuadas. 
as neste Contrato implicará 
administrativa prevista no art. 
da Administração, com relação 
mento dispostas no presente 

ente de qualquer interpelação 

10.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pel 
administrativa ou por infringência de qualquer das condições 
10.2 - O não cumprimento das disposições especifica 
ailtomaticamente em quebra de Contrato, ensejando rescisão 
77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde já os direitos  

0110  normas contratuais e as previstas em Lei ou Regula  
Ilistrumento. 
11 9.3 - O presente contrato é rescindível ainda, independente 
Judicial ou Extrajudicial, nos casos de: 
10.3.1 - Omissão de pagamento peia Contratante; 
10.3.2 - Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualc  
10.3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das p 
com 30 (trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as 
10.3.4 - No caso de não cumprimento de qualquer das cláusul 
sentir prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessá 
com a antecedência definida no subitem anterior. 

uer uma das partes; 
rtes, mediante aviso por escrito 
artes. 
s deste contrato, a parte que se 
io uma comunicação por escrito 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA ALTERAÇÃO CO 
ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

TRATUAL, CANCELAMENTO, 

11.1 - Quaisquer alterações que venham a ocorrer nest 
• mediante Termo Aditivo. 

11.2 - A Prefeitura Municipal, se reserva no direito de ca 
PREÇOS, no todo ou em parte, de acordo com as condiç 
INrtinente, assim como reduzir ou aumentar respeitados os 1 
tento) do valor inicial do contrato, mantendo-se as demais c 
do art. 65, parágrafo 12, da Lei n2  8.666/93, sem que c 
reclamação ou indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO 

Instrumento serão efetuadas 

celar a presente TOMADA DE 
es estabelecidas na legislação 
ites de 25% (vinte e cinco por 

ndições do contrato nos termos 
iba à Contratada o direito de 

12.1 - A publicação resumida do instrumento deste contrato 
em local de costume, até o quinto dia útil do mês subseqüente 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDIT 

everá ser publicada por afixação 
à data de sua assinatura. 

L DE LICITAÇÃO 

13.1 - O Contratante e a Contratada vincula-se plenam 

Instrumento convocatório da TOMADA DE PREÇOS N2  
nte ao presente Contrato, ao 
.31.01/2020-TP, bem como a 

I 
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proposta formulada, no que esta não contrariar aquele. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

  

   

14.1 - Os casos e situações omissos serão resolvidos de coênum acordo, respeitadas as 
disposições da Lei 8.666/93, altera da pela Lei 8.883/94, e demais Legislações em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

- O Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da 
Co 'arca de Cascavel - CE. 

i  Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e 
exci siva de acordo entre elas celebrado, assinando o presente Contrato juntamente com as 
test rmunhas abaixo firmadas. 

Cas avel-CE, DE 	DE 2020. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 	 
CONTRATANTE 

CONTRATADA 

TES EMUNHAS: 

	

• 1.  iT 	 CPF 

2. 	I 	CPF 1\íg 	  
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